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PROCESSO 10925.903493/2018-09

ACORDAO 3301-015.128 — 32 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA

SESSAO DE 30 de abril de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COOPERATIVA REGIONAL DE COMERCIALIZACAO DO EXTREMO OESTE -
COOPEROESTE

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/04/2016 a 30/06/2016

RECURSO VOLUNTARIO. CONHECIMENTO PARCIAL. FALTA DE INTERESSE
RECURSAL .

N3o se conhece de parte do recurso voluntdrio por manifesta falta de
interesse recursal quando a Recorrente se insurge contra matéria na qual
se sagrou vencedora na decisdo de primeira instancia.

PRINCIPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. INOBSERVANCIA

Viola o principio da dialeticidade o recurso que ndo impugna
especificamente os fundamentos da decisdo recorrida, mormente quando
o provimento recorrido foi favoravel a parte, tornando as razdes recursais
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dissociadas da realidade processual e inaptas a promover a reforma do
julgado.

PEDIDO DE COMPENSACAO. DIREITO CREDITORIO. CERTEZA E LIQUIDEZ.
ONUS DA PROVA DA RECORRENTE.

A restituicdo e/ou compensacdo de indébito fiscal com créditos tributarios
estd condicionada a comprovacdo da certeza e liquidez do respectivo
indébito nos termos do artigo 170 do CTN. Incumbe ao sujeito passivo a
demonstracdo, acompanhada de provas hdbeis, da composicio e
existéncia do crédito pleiteado e, ndo desincumbindo deste 6nus, ndo ha
como reconhecer o direito creditério.

DILIGENCIA E PERICIA. DESNECESSIDADE. LIVRE CONVICCAO DO JULGADOR

A realizacdo de diligéncia ou pericia pressupde que a prova nao pode ou
ndo cabe ser produzida por uma das partes, ou que o fato a ser provado
necessite de conhecimento técnico especializado, fora do campo de
atuacdo do julgador. Estando presentes nos autos todos os elementos de




 
	 0
	 CARF
	 CARF3301
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 3ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Keli Campos de Lima
	 10925.903493/2018-09
	 3301-015.128
	 30 de abril de 2026
	 VOLUNTÁRIO
	 COOPERATIVA REGIONAL DE COMERCIALIZACAO DO EXTREMO OESTE - COOPEROESTE
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/04/2016 a 30/06/2016
			 
				 RECURSO VOLUNTÁRIO. CONHECIMENTO PARCIAL. FALTA DE INTERESSE RECURSAL .
				 Não se conhece de parte do recurso voluntário por manifesta falta de interesse recursal quando a Recorrente se insurge contra matéria na qual se sagrou vencedora na decisão de primeira instância.
				 PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. INOBSERVÂNCIA
				 Viola o princípio da dialeticidade o recurso que não impugna especificamente os fundamentos da decisão recorrida, mormente quando o provimento recorrido foi favorável à parte, tornando as razões recursais dissociadas da realidade processual e inaptas a promover a reforma do julgado.
				 PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. CERTEZA E LIQUIDEZ. ÔNUS DA PROVA DA RECORRENTE.
				 A restituição e/ou compensação de indébito fiscal com créditos tributários está condicionada à comprovação da certeza e liquidez do respectivo indébito nos termos do artigo 170 do CTN. Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada de provas hábeis, da composição e existência do crédito pleiteado e, não desincumbindo deste ônus, não há como reconhecer o direito creditório.
				 DILIGÊNCIA E PERÍCIA. DESNECESSIDADE. LIVRE CONVICÇÃO DO JULGADOR
				 A realização de diligência ou perícia pressupõe que a prova não pode ou não cabe ser produzida por uma das partes, ou que o fato a ser provado necessite de conhecimento técnico especializado, fora do campo de atuação do julgador. Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, entende-se por desnecessária a realização.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/04/2016 a 30/06/2016
			 
				 CONCEITO DE INSUMOS. CRÉDITOS. NÃO CUMULATIVIDADE.
				 O Conceito de insumo deve ser aferido a partir dos critérios de essencialidade ou relevância, considerando a imprescindibilidade ou a importância do bem ou serviço dentro do desenvolvimento da atividade econômica do Contribuinte.
				 CONCORDÂNCIA COM FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA RÉPLICA DAS RAZÕES IMPUGNATÓRIAS. APLICAÇÃO DO RICARF O Recorrente não apresentou em suas razões recursais fundamentos ou prova documental aptas a afastar as conclusões da decisão recorrida. Assim, mantém-se os fundamentos da decisão conforme art. 114, §12 do RICARF.
				 VENDAS POR COOPERATIVAS COM EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO.
				 Os créditos de que trata o art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, vinculados a vendas feitas por cooperativas com a exclusão da base de cálculo de que tratam o art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, o art. 1º da Leinº 10.676, de 2003, e o art. 17 da Lei nº 10.684, de 2003, não podem em regra ser compensados com outros tributos nem ressarcidos.
				 FRETE AQUISIÇÃO DE LEITE IN NATURA. POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 188.
				 Nos termos da súmula 188 do CARF É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
				 MATERIAL DE EMBALAGEM DE TRANSPORTE. POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 235.
				 Nos termos da súmula nº 235 do CARF as despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, quando destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade, enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR.
				 CRÉDITOS. EDIFICAÇÕES E BENFEITORIAS EM IMÓVEIS.
				 Os créditos decorrentes de custos de edificações e benfeitorias em imóveis utilizados nas atividades da empresa devem ser calculados sobre os encargos de depreciação e amortização incorridos no mês.
				 CRÉDITOS. INSUMOS. DESPESAS COM TRANSPORTE DE FUNCIONÁRIOS. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE.
				 Em regra geral, não são considerados insumos as despesas destinadas a viabilizar a atividade de mão de obra empregada no processo de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços, tais como alimentação, vestimenta, transporte, cursos, plano de seguro e seguro de vida.
				 As despesas com representação comercial não são consideradas insumos geradores de créditos não cumulativos, haja vista que não estão vinculadas à produção de bens, mas a outros setores da pessoa jurídica.
				 FRETES ENTRE ESTABELECIMENTOS. PRODUTOS ACABADOS. CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 217 CARF.
				 Nos termos da Súmula nº 217 do CARF os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas.
				 COOPERATIVAS. CRÉDITO BÁSICO. AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE COOPERADOS. VEDAÇÃO.
				 As cooperativas somente podem descontar créditos básicos calculados sobre serviços adquiridos de não associados.
				 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. ATIVO IMOBILIZADO.
				 O custo de aquisição de bens para o ativo imobilizado somente enseja o direito a crédito não cumulativo caso sejam utilizados na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços.
				 CRÉDITO PRESUMIDO. REVENDA DE LEITE IN NATURA. SUSPENSÃO. A revenda de leite in natura a granel deve ser efetuada obrigatoriamente com suspensão da incidência das contribuições para o PIS/Pasep e da Cofins, implicando o estorno de eventuais créditos apurados na proporção das vendas efetuadas.
				 CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA SELIC. POSSIBILIDADE.
				 De acordo com entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) na sistemática de recursos repetitivos (tema 1033 - RESP 1.767.945/PR) deve ser reconhecido o direito à correção da Selic, nos termos do artigo 148 da Instrução Normativa RFB nº 2055/21 sobre créditos não ressarcido ou não compensado a partir do 361º dia da data do protocolo do pedido de ressarcimento.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário e, na parte conhecida, em dar provimento parcial para reverter as glosas sobre fretes pagos na aquisição de leite in natura e material de embalagem, aplicando a correção da Selic nos termos do artigo 148 da Instrução Normativa RFB nº 2055 de 06 de dezembro de 2021 sobre estes créditos adicionais a partir do 361º dia da data do protocolo do pedido de ressarcimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Keli Campos de Lima - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Guilherme Deroulede - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Keli Campos de Lima, Marcio Jose Pinto Ribeiro, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro (substituto[a] integral), Rachel Freixo Chaves, Rodrigo Kendi Hiramuki, Paulo Guilherme Deroulede (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente manifestação de inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que indeferiu parcialmente pedido de ressarcimento apresentado pelo Contribuinte relativo créditos de COFINS não-cumulativa vinculado às receitas não tributadas no mercado interno, bem como crédito presumido apurado nos termos do art. 9-A da Lei nº 10.925, de 200 relativo ao 2º trimestre de 2016.
		 Após a análise dos pedidos e documentos apresentados a fiscalização apresentou relatório fiscal em que detectou a apropriação indevida de créditos vinculados à receita não tributada - mercado interno, relacionados a bens para revenda, bens e serviços utilizados como insumos e máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado. Além disso, deferiu parcialmente o ressarcimento de créditos presumidos calculados na forma do inciso V do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em razão da glosa de créditos relacionados à aquisição de leite in natura que foram revendidos, bem como indeferiu o ressarcimento de crédito presumido com fundamento no inciso III do §3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, relacionado à aquisição de insumos para a produção de rações.
		 Informada a Recorrente apresentou manifestação de inconformidade, cujo fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, estão sumariados os fundamentos da decisão, vejamos:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS Período de apuração: 01/04/2016 a 30/06/2016
		 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
		 Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
		 DILIGÊNCIA. PERÍCIA. DESNECESSÁRIA. INDEFERIMENTO Indefere-se o pedido de diligência ou perícia quando a sua realização revela-se prescindível para a formação da convicção da autoridade julgadora.
		 VENDAS POR COOPERATIVAS COM EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO.
		 Os créditos de que trata o art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, vinculados a vendas feitas por cooperativas com a exclusão da base de cálculo de que tratam o art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, o art. 1º da Leinº 10.676, de 2003, e o art. 17 da Lei nº 10.684, de 2003, não podem em regra ser compensados com outros tributos nem ressarcidos.
		 COOPERATIVAS. CRÉDITO BÁSICO. AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE COOPERADOS.
		 VEDAÇÃO.
		 As cooperativas somente podem descontar créditos básicos calculados sobre serviços adquiridos de não associados.
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMO.
		 Conforme estabelecido no Parecer Normativo Cosit RFB n° 5, de 2018, que produz efeitos vinculantes no âmbito da RFB, o conceito de insumos deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços realizados pela pessoa jurídica.
		 INSUMO. ESSENCIALIDADE. RELEVÂNCIA.
		 O critério da essencialidade, nos termos do Parecer Normativo Cosit RFB n° 5/2018, requer que o bem ou serviço creditado constitua elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço realizado pela contribuinte; já o critério da relevância é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção do sujeito passivo.
		 CRÉDITO. INSUMOS. COMBUSTÍVEIS.
		 Somente dão direito a crédito no âmbito do regime da não-cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, as aquisições de combustíveis e lubrificantes utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda.
		 CRÉDITO. INSUMO. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI.
		 VESTIMENTAS. UNIFORMES. POSSIBILIDADE.
		 Por se tratarem de bens especificamente exigidos pela legislação para viabilizar a atuação da mão de obra no processo produtivo, os equipamentos de proteção individual e os uniformes utilizados na atividade de produção de bens são considerados insumos passíveis de creditamento das contribuições não cumulativas.
		 CRÉDITOS. INSUMOS. MATERIAL DE LIMPEZA. MATERIAL UTILIZADO EM LABORATÓRIO. INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA. POSSIBILIDADE.
		 Os materiais de limpeza e de laboratório são considerados insumos, passíveis de créditos não cumulativo da contribuição para o PIS e da Cofins quando aplicados no ambiente produtivo da empresa fabricante de gênero alimentício, haja vista que a sua falta implica perda de qualidade do produto disponibilizado para venda.
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. MATERIAL DE EMBALAGEM DE TRANSPORTE. IMPOSSIBILIDADE.
		 As embalagens que não são incorporadas ao produto durante o processo de industrialização, mas apenas depois de concluído o processo produtivo e que se destinam tão-somente ao armazenamento e transporte dos produtos acabados, não geram direito a créditos de PIS/Pasep ou Cofins.
		 CRÉDITOS. INSUMOS. BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO PERIÓDICA DE PARTES DO ATIVO IMOBILIZADO.
		 Os bens utilizados na manutenção periódica de partes do ativo imobilizado responsáveis por qualquer etapa do processo de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviço da pessoa jurídica são considerados insumos geradores de créditos de PIS/Pasep e de Cofins.
		 CRÉDITOS. INSUMOS. DESPESAS COM TRANSPORTE DE FUNCIONÁRIOS.
		 IMPOSSIBILIDADE.
		 Em regra geral, não são considerados insumos as despesas destinadas a viabilizar a atividade de mão de obra empregada no processo de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços, tais como alimentação, vestimenta, transporte, cursos, plano de seguro e seguro de vida.
		 CRÉDITOS. INSUMOS. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE. As despesas com representação comercial não são consideradas insumos geradores de créditos não cumulativos, haja vista que não estão vinculadas à produção de bens, mas a outros setores da pessoa jurídica.
		 FRETE NA COMPRA DE BENS. CUSTO DE AQUISIÇÃO. VINCULAÇÃO AO CRÉDITO DO BEM ADQUIRIDO.
		 Somente dão direito aos créditos básicos da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os custos com fretes sobre aquisições de bens e serviços que também proporcionam créditos das contribuições.
		 FRETES ENTRE ESTABELECIMENTOS. PRODUTOS ACABADOS. CRÉDITOS.
		 IMPOSSIBILIDADE.
		 Os dispêndios com fretes relativos às transferências de produtos acabados entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica não ensejam o direito ao crédito nº regime não cumulativo das contribuições ao PIS/Pasep e à Cofins, uma vez que não são consideradas insumos.
		 CRÉDITOS. EDIFICAÇÕES E BENFEITORIAS EM IMÓVEIS.
		 Os créditos decorrentes de custos de edificações e benfeitorias em imóveis utilizados nas atividades da empresa devem ser calculados sobre os encargos de depreciação e amortização incorridos no mês.
		 CRÉDITO PRESUMIDO. REVENDA DE LEITE IN NATURA. SUSPENSÃO.
		 A revenda de leite in natura a granel deve ser efetuada obrigatoriamente com suspensão da incidência das contribuições para o PIS/Pasep e da Cofins, implicando o estorno de eventuais créditos apurados na proporção das vendas efetuadas.
		 CRÉDITO PRESUMIDO. COOPERATIVA. AQUISIÇÃO DE LEITE IN NATURA.
		 RESSARCIMENTO.
		 Apenas o crédito presumido do PIS/Pasep e da Cofins apurado com base nº percentual de 50% das alíquotas básicas das contribuições, previsto no inciso IV do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, que se referem a pessoas jurídicas habilitadas no Programa Mais Leite Saudável, podem ser ressarcidos em dinheiro ou compensados com outros tributos administrados pela RFB, observadas as regras da legislação específica.
		 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA APÓS 360 DIAS DO PROTOCOLO.
		 A correção monetária dos créditos objetos de pedidos de ressarcimento de PIS/Pasep e de Cofins somente será cabível após decorridos 360 dias da data de protocolo desse pedido sem que tenha havido manifestação do Fisco.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 Cientificada do acórdão recorrido, insurge a Recorrente por meio de Recurso Voluntário, reiterando a existência do direito creditório postulado e requerendo o integral ressarcimento, aduzindo os mesmos argumentos da manifestação de inconformidade, em síntese:
		 Reclassificação indevida do CST 53 para CST 50
		 Direito ao crédito sobre os fretes pagos na aquisição de leite in natura
		 Iv.1 Embalagens adquiridas do fornecedor Tetra Pak LTDA. Reclassificação indevida do CST 51 para CST 53
		 Conceito de insumos e direito ao crédito sobre:
		 Iv,1. Materiais para laboratório e análise do leite. Materiais para limpeza e esterilização das máquinas industriais. Uniformes e materiais de proteção individual. Serviços de análise laboratorial.
		 iv.2 . Combustíveis e lubrificantes.
		 iv.3. Materiais de embalagem
		 iv.4. Materiais para manutenção das máquinas, equipamentos e instalações industriais
		 iv..5. Serviços de representação comercial. Transporte de funcionários.
		 iv.6. Frete sobre vendas. Transferência de produção
		 Glosas sem constituição de prova nem fundamentação legal.
		 v.1 Bens do ativo imobilizado. Créditos com base no valor de aquisição
		 Direito ao crédito presumido vinculado às saídas com suspensão.
		 Habilitação do crédito presumido - programa mais leite saudável.
		 Crédito presumido calculado sobre notas resfriamento do leite.
		 Necessidade de diligência e perícia.
		 Direito a correção monetária, a partir da data do protocolo dos pedidos ante o decurso do prazo de 360 dias para análise dos créditos.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Keli Campos de Lima, Relatora.
		 Da Admissibilidade.
		 O Recurso é tempestivo , portanto no que tange a admissibilidade há que se fazer algumas considerações.
		 A admissibilidade de qualquer recurso está condicionada ao preenchimento de requisitos intrínsecos e extrínsecos. Dentre os requisitos intrínsecos, destaca-se o interesse recursal, que se manifesta no binômio necessidade-utilidade. Ou seja, o recurso deve ser o meio necessário para que a parte obtenha um resultado mais favorável (útil) do que aquele proferido na decisão impugnada.
		 O interesse em recorrer nasce da sucumbência, que é a situação de desvantagem ou prejuízo causada pela decisão. Sem sucumbência, não há interesse e, por consequência, o recurso não pode ser conhecido.
		 No presente caso a Recorrente, repetindo integralmente as razões da manifestação de inconformidade, pleiteia em suas razões recursais créditos de:
		 Materiais para laboratório e análise do leite. Materiais para limpeza e esterilização das máquinas industriais. Uniformes e materiais de proteção individual. Serviços de análise laboratorial
		 combustíveis e lubrificante
		 Materiais para manutenção das máquinas, equipamentos
		 Embalagens adquiridas do fornecedor Tetra Pak LTDA. Reclassificação indevida do CST 51 para CST 53.
		 Contudo, ao analisar a decisão recorrida, proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ), verifica-se que tal pleito já foi integralmente concedido em primeira instância.
		 CRÉDITO. INSUMOS. COMBUSTÍVEIS. Somente dão direito a crédito no âmbito do regime da não-cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, as aquisições de combustíveis e lubrificantes utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda.
		 CRÉDITO. INSUMO. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI. VESTIMENTAS. UNIFORMES. POSSIBILIDADE.
		 Por se tratarem de bens especificamente exigidos pela legislação para viabilizar a atuação da mão de obra no processo produtivo, os equipamentos de proteção individual e os uniformes utilizados na atividade de produção de bens são considerados insumos passíveis de creditamento das contribuições não cumulativas.
		 CRÉDITOS. INSUMOS. MATERIAL DE LIMPEZA. MATERIAL UTILIZADO EM LABORATÓRIO. INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA. POSSIBILIDADE.
		 Os materiais de limpeza e de laboratório são considerados insumos, passíveis de créditos não cumulativo da contribuição para o PIS e da Cofins quando aplicados no ambiente produtivo da empresa fabricante de gênero alimentício, haja vista que a sua falta implica perda de qualidade do produto disponibilizado para venda.
		 CRÉDITOS. INSUMOS. TRATAMENTO DE EFLUENTES. POSSIBILIDADE.
		 Os bens e serviços utilizados no tratamento de efluentes são considerados insumos uma vez que integram o processo de produção dos bens destinados à venda por imposição legal, gerando créditos no regime da não cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins.
		 CRÉDITOS. INSUMOS. BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO PERIÓDICA DE PARTES DO ATIVO IMOBILIZADO. Os bens utilizados na manutenção periódica de partes do ativo imobilizado responsáveis por qualquer etapa do processo de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviço da pessoa jurídica são considerados insumos geradores de créditos de PIS/Pasep e de Cofins.
		 Ora, se a decisão de primeira instância foi favorável à Recorrente no ponto específico dos créditos, ela sagrou-se vencedora nesta matéria. Ao recorrer de uma decisão que lhe concedeu o direito pleiteado, esta busca um provimento jurisdicional que já possui, o que evidencia a total ausência de utilidade e necessidade do recurso neste tópico.
		 Ademais, a peça recursal viola o princípio da dialeticidade, segundo o qual o recurso deve impugnar especificamente os fundamentos da decisão recorrida. A Recorrente limitou-se a repetir as mesmas razões apresentadas em sua manifestação de inconformidade inicial, sem se atentar que a decisão da DRJ, no que tange aos créditos, acolheu seus argumentos. A ausência de um ataque direto e específico aos fundamentos da decisão - o que seria impossível, visto que lhe foram favoráveis - transforma o recurso, neste ponto, em uma peça dissociada da realidade dos autos.
		 Dessa forma, como o recurso, em relação aos referidos itens não preenche o requisito de admissibilidade, não será conhecido.
		 Mérito:
		 Como cediço cuida-se de pedido de ressarcimento apresentado pelo Contribuinte relativo créditos de COFINS não-cumulativa vinculado às receitas não tributadas no mercado interno, bem como crédito presumido apurado nos termos do art. 9-A da Lei nº 10.925, de 2004. relativo ao 2º trimestre de 2016.
		 Parte da a controvérsia cinge-se a apropriação de créditos das contribuições não cumulativas nos termos das nas Leis nº 10.637/02 e nº 10.833/03, especificamente o que deve ou não ser considerado insumos para fins de creditamento. Assim, cumpre-nos tecer comentários acerca do conceito de insumos.
		 Do conceito de insumos:
		 O princípio da não cumulatividade está inserido no texto constitucional e no que se refere às contribuições sociais está disciplinado no artigo 195, § 12, in verbis:
		 Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
		 (...)
		 § 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003).
		 Por sua vez, as Leis Federais nº 10.637/02 (PIS) e n° 10.833/03 (COFINS), disciplinaram os bens e/ou serviço aptos a gerar o direito ao crédito, sendo certo que a não cumulatividade, pressupõe a existência de um ciclo econômico formado por várias operações, cuja finalidade é evitar o efeito cascata da tributação, compensando-se o valor referente ao tributo das operações anteriores com o valor a ser recolhido na operação seguinte, desonerando o Contribuinte pela repercussão econômica que um sistema de tributação cumulativo acarretaria no preço final do produto e/ou serviço.
		 Assim, quando da aplicação da sistemática de não cumulatividade para a contribuição do PIS e da COFINS, foi adotado, conforme exposição de motivos da Medida Provisória nº 135 de 30/10/2003, o método subtrativo indireto. Tal método consiste no fato de que a não cumulatividade é obtida por meio da concessão de crédito fiscal sobre as compras (custos e despesas) definidos em lei, na mesma proporção da alíquota que registra as vendas (receitas), diferente do método do imposto sobre imposto que se compensa o montante devido na saída (vendas) com o valor efetivamente recolhido por ocasião da entrada (compras).
		 Nesta linha de pensamento, acerca da não cumulatividade e sua efetividade para a atividade empresarial, valiosos são os ensinamentos de Ives Gandra da Silva Martins , em sua obra, explanando, inclusive, o método de apuração do crédito em cada cadeia (método subtrativo indireto), veja-se:
		 ... apresentaremos a ideia de que, dentre as diversas sistemáticas de não-cumulatividade (neutralidade tributária) desenvolvidos pela doutrina, inclusive internacional, para o caso da Contribuição para o PIS e da COFINS foi adotado, expressamente (conferir a Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 135), o Método Subtrativo Indireto. Pelo Método Subtrativo Indireto, a não-cumulatividade é alcançada por meio de concessão de crédito Fiscal sobre as compras (custos e despesas) definidas em lei, na mesma proporção da alíquota que grava as vendas (receitas). Trata-se, portanto, de uma sistemática distinta daquela adotada pela legislação do IPI e do ICMS, para quais aplica-se o Método de Imposto contra Imposto, isto é, compensa-se o montante devido na saída (vendas) com o valor efetivamente recolhido por ocasião da entrada (compras).
		 No caso do Método Subtrativo Indireto, adotado pela Lei nº 10.637 de 2003, e pela Lei 10.833 de 2004, com as alterações posteriores, para a concessão do crédito Fiscal não se exige qualquer vinculação com o montante recolhido na etapa anterior, a ponto de ser indiferente se o fornecedor é optante pelo lucro presumido, pelo SIMPLES ou se tem suas vendas isentas. A transformação da Contribuição para o PIS e da COFINS em tributos não-cumulativos teve por finalidade (novamente conferir a Exposição de Motivos da medida provisória nº 135) a expansão da atividade comercial brasileira, quer com relação ao mercado interno que com relação às exportações...
		 Nesta perspectiva, se o Contribuinte adquiriu bens ou serviços que anteriormente tiveram a incidência do PIS e da COFINS, nasce neste ato de forma lógica o direito ao crédito, conforme disposto nas Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, que elencam as possibilidades de crédito fiscal, com base no insumo adquirido.
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: (Regulamento)
		 I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
		 a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008). (Produção de efeitos)
		 b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.787, de 2008)
		 II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
		 III - (VETADO)
		 IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa.
		 V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
		 VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária; VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei.
		 IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.898, de 2009)
		 XI - bens incorporados ao ativo intangível, adquiridos para utilização na produção de bens destinados a venda ou na prestação de serviços.
		 Dentre as disposições acima colacionadas (idênticas para as mencionadas leis), a previsão contida no inciso II, do artigo 3º, que traz o direito de crédito sobre bens e serviços utilizados como insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens e produtos destinados à venda é a grande motivadora das inúmeras discussões e atuações no que tange aos créditos de PIS e COFINS. Isto porque, como a legislação não trouxe um conceito definido de insumos e os critérios aplicáveis, deixaram uma verdadeira abertura para aplicação de entendimentos diversos.
		 Assim, na tentativa de pacificar anos de discussões administrativas e judiciais o Superior Tribunal de Justiça - STJ no julgamento do RESP nº 1.221.170/PR -Tema 779 em sistemática de recursos repetitivos fixou o entendimento de que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. Vejamos:
		 TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL.
		 DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015). 1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3º., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.
		 2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
		 3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI.
		 4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns.
		 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.
		 (REsp 1221170/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 24/04/2018)
		 Ressalte-se que no referido julgamento reconheceu-se a ilegalidade das restrições impostas pelas Instruções Normativas SRF nº 247/2002 e SRF nº 404/2004, vejamos:
		 (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e
		 (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.
		 ( RESP nº 1.221.170/PR -Tema 779)
		 Assim, para a correta aplicação do conceito de insumo há que observar a aplicação do teste de subtração proposto pelo Ministro Mauro Campbell Marque em seu Voto-Vogal no julgamento do RESP 1.221.170/PR , que consiste basicamente em verificar se ao subtrair o item da atividade, esta permanece ou não sendo desenvolvida ou sua subtração implica substancial perda da qualidade do produto ou serviço.
		 Assim, ultrapassada a questão sobre o conceito de insumos a ser aplicado ao caso, cabe agora verificar se de fato a Recorrente trouxe elementos e documentos hábeis a comprovar efetivamente o direito de crédito sobre os itens glosados.
		 Passemos à análise.
		 - Aquisição de Bens para Revenda (CST 53)
		 Conforme se infere da decisão recorrida foi efetuada a glosa de créditos apropriados pela Recorrente em virtude de aquisições de mercadorias destinadas à revenda, haja vista que não se enquadram na previsão do art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005 e, dessa maneira, não seriam passíveis de compensação e/ou ressarcimento. Aponta que se as mercadorias adquiridas para revenda que geram direito ao crédito de PIS/COFINS estão relacionadas a saídas tributadas, o crédito resultante de referidas aquisições não deve estar vinculado a receitas (vendas) não tributadas nos termos do art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004. Assim, promoveu a adequação do CST.
		 A Recorrente, os exatos termos da manifestação de inconformidade, afirma ser indevida do CST 53 para CST 50, com base no art. 79 da Lei nº 5.764/71, nas decisões proferidas pelo STJ, no sentido de não ser possível tributar as operações que envolvem os atos cooperativos, e em abalizada doutrina, destaca que as operações realizadas entre a cooperativa e seus associados se trata de não incidência tributária, vez que não se trata de negócio mercantil, mas sim de verdadeiro ato cooperativo. Com esse entendimento, assevera que os bens e serviços cujo CST foi reclassificado para o CST 50 geram receitas que integram o ato cooperativo e, portanto, existem saídas desses bens sem a incidência das contribuições.
		 Pois bem. Considerando que, em seu Recurso Voluntário, a recorrente reproduz os argumentos expostos na manifestação de inconformidade, e por entender que todas as alegações e matérias controvertidas foram devidamente dirimidas no v. acórdão recorrido, adoto a decisão recorrida, como fundamento no presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023, reproduzindo-a parcialmente:
		 
		 (...)
		 Todavia, a exclusão das receitas de venda de bens a associados da base de cálculo das contribuições não autoriza a apropriação de créditos não cumulativos vinculadas às receitas não tributadas, como pretende a contribuinte, haja vista que tal exclusão não se trata de isenção, suspensão, alíquota zero ou não incidência, mas de uma redução do valor do tributo. Essa questão já foi objeto de análise pela Cosit, por meio da Solução de Consulta nº 383, de 30 de agosto de 2017, cujo entendimento é vinculante no âmbito da RFB, conforme o art. 9º da IN RFB nº1.396, de 2013:
		 12. Em suma, a cooperativa, ao efetuar a venda de produtos a terceiros, aufere receita que compõe a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. No entanto, essa base de cálculo é ajustada mediante as exclusões previstas em lei. Em razão disso,exsurge a dúvida se tais exclusões permitem a manutenção, o ressarcimento e a compensação dos créditos apurados com fundamento no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e do art. 3º da Leinº 10.833, de 2003, vinculados a tais operações.
		 13. Para o deslinde da questão, releva entender a natureza jurídica dessas exclusões da base de cálculo. Note-se que tais exclusões não correspondem a uma retirada de parte da base de cálculo, que deixa de ser tributada. Na verdade, as referidas exclusões não correspondem a parte das receitas das cooperativas. A título de exemplo, tomemos a exclusão do valor repassado ao associado. Esse valor não corresponde ao valor de venda das mercadorias pela cooperativa; corresponde sim ao valor de aquisição dessas mercadorias (valor que o associado recebe). Não se está, portanto, retirando parte da receita das cooperativas do campo de incidência das contribuições. A receita continua no campo de incidência. O que se retira, na verdade, está na categoria de despesas, como o valor repassado ao associado.
		 14. Em outras palavras, toda a receita é tributada. O que se tem, na realidade, é uma redução do quantum debeatur do tributo, que não corresponde nem a isenção, nem a suspensão, nem a alíquota zero e nem a não incidência.
		 15. Não se admite, portanto, que os créditos vinculados a essas operações das cooperativas possam ser mantidos e, consequentemente, ser compensados ou ressarcidos nos termos do art. 17 da Lei no 11.033, de 2004, e do art. 16 da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005.
		 16. Esclareça-se, contudo, que nada obsta que a cooperativa, ao vender produtos sujeitos a isenção, suspensão, alíquota zero ou não incidência não possa utilizar os créditos do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, vinculados a essas vendas, para fins de compensação ou ressarcimento.(...)(Grifou-se)
		 Concluiu a referida Solução de Consulta que os créditos de que tratam o art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e o art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, vinculados a vendas feitas por cooperativas com a exclusão da base de cálculo de que tratam o art. 15 da Medida Provisória nº2.158-35, de 2001, o art. 1º da Lei nº 10.676, de 2003, e o art. 17 da Lei nº 10.684, de 2003, não podem em regra ser compensados com outros tributos nem ressarcidos. Contudo, podem ser compensados e ressarcidos os mesmos créditos vinculados a vendas feitas por cooperativas com alíquota zero, isenção, suspensão ou não incidência (com terceiros não cooperados).
		 Desse modo, em que pese o inconformismo da manifestante, é irretocável o procedimento adotado pela fiscalização devendo ser mantidas as glosas efetuadas, considerando a realocação dos valores que compõem a base de cálculo do crédito para o CST 50.
		 (..)
		 Direito ao crédito sobre os fretes pagos na aquisição de leite in natura
		 A decisão recorrida manteve a glosa sobre fretes ao na aquisição de leite in natura, haja vista que são despesas relacionadas à aquisição de bens que não foram tributados e, dessa forma não podem gerar o crédito pretendido.
		 A Recorrente defende o direito ao crédito sobe o frete nas compras sobre leite in natura por se tratar de frete pago na coleta de leite junto aos produtores, que faz parte do custo da matéria prima, sendo que a aquisição de leite gera, inclusive, créditos presumidos.
		 A este respeito este Colegiado já tem posição consolidade e sumulada no sentido de que é permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela COFINS não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições. Vejamos:
		 Súmula CARF nº 188
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 20/06/2024 - vigência em 27/06/2024
		 É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-014.478; 9303-014.428; 9303-014.348
		 Assim, as glosas devem ser revertidas.
		 Materiais de embalagem.
		 Neste item, as glosas relativas a matérias de embalagem relacionadas às despesas com a aquisição de Película Strech Filme 500 x 0,017mm Industria, destinada a embalar os paletes, e Palet Padrão PBR, por entender que a finalidade única é de transporte de mercadorias.
		 Logo, por se tratar de material de embalagem destinado precipuamente no transporte de produtos acabados os gastos com embalagens utilizadas não podem ser acolhidos como insumos.
		 Acontece que, também em relação a esta discussão este Colegiado já tem posição consolidade e sumulada no sentido que as despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, quando destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade, enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR. Vejamos:
		 SÚMULA CARF Nº 235
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 05/09/2025 - vigência em 16/09/2025
		 As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, quando destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade, enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-012.073, 9303-012.337, 9303-013.721, 9303-014.002, 9303-014.884, 9303-015.322.
		 Assim, as glosas devem ser revertidas.
		 Materiais para manutenção instalações industriais
		 Quanto à glosa de créditos relacionados a bens utilizados na manutenção de instalações industriais, a Recorrente não trouxe qualquer argumento ou documento a apto a desconstituir a decisão recorrida e, considerando que se trata de réplica dos argumentos expostos na manifestação de inconformidade, adoto a decisão recorrida neste ponto, como fundamento no presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF .
		 (...)
		 Quanto à glosa de créditos relacionados a bens utilizados na manutenção de instalações industriais, vê-se que o crédito referente ao ativo imobilizado na sistemática da não-cumulatividade está previsto no inciso VII e no inciso III do § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, aplicável à contribuição para o PIS/Pasep, nos termos do art. 15 da mesma Lei, nos seguintes termos:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 (...)VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa;
		 § 1º Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor:
		 III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no mês;
		 Note-se que, nessa matéria, a contribuinte se equivoca quanto ao crédito passível de apuração, pois os bens utilizados na manutenção das instalações industriais não se subsumem ao conceito de insumos, pois não se vinculam ao processo produtivo. No caso, o que a lei garante é a apuração de crédito sobre os encargos de depreciação e amortização incidentes sobre as benfeitorias executadas nas instalações. Eles apenas podem gerar créditos na medida em que, respeitadas as regras legais, os custos de construção e benfeitorias passam a integrar o ativo e se habilitam a gerar créditos não cumulativos por força dos encargos de depreciação e amortização. Nesse contexto, não há reparos às glosas praticadas pela fiscalização.
		 (...)
		 Assim, as glosas devem ser mantidas.
		 Serviços de representação comercial. Transporte de funcionários.
		 Quanto as despesas com transporte de funcionários e despesas com representantes comerciais, Recorrente não trouxe qualquer argumento ou documento a apto a desconstituir a decisão recorrida e, considerando que se trata de réplica dos argumentos expostos na manifestação de inconformidade, também neste ponto adoto a decisão recorrida, como fundamento no presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF .
		 Quanto às despesas com serviços de transporte de funcionários, destaca-se que, conforme o inciso VI do § 2º do art. 172 da Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, as despesas destinadas a viabilizar a mão de obra empregada no processo produtivo não são consideradas insumos:
		 Art. 172. Para efeitos do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes, que integram o processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004,art. 21).
		 § 2º Não são considerados insumos,entre outros:
		 (...)VI - despesas destinadas a viabilizar a atividade de mão-de-obra empregada no processo de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços, tais como alimentação, vestimenta, transporte, cursos, plano de seguro e seguro de vida, ressalvado o disposto no inciso VI do art. 181.
		 (...)
		 Sobre os créditos sobre as despesas com serviços de representante comercial, relevante assentar que, considerando os critérios de essencialidade e relevância, as despesas relacionadas à comissão de vendas não foram consideradas insumos quando do julgamento do Recurso Especial nº 1.221.170 - PR (2010/0209115-0). É o que dispõe o tópico 18 do Parecer Normativo Cosit/RFB, de 2012:
		 18. Deveras, essa conclusão fica patente na análise preliminar que os Ministros acordaram acerca dos itens em relação aos quais a recorrente pretendia creditar-se. Por ser a recorrente uma indústria de alimentos, os Ministros somente consideraram passíveis de enquadramento no conceito de insumos dispêndios intrinsecamente relacionados com a industrialização (água, combustível, materiais de exames laboratoriais, materiais de limpeza e (...) equipamentos de proteção individual - EPI), excluindo de plano de tal conceito itens cujas utilidade não é aplicada nesta atividade(veículos, ferramentas, seguros, viagens, conduções, comissão de vendas a representante, fretes (...), prestações de serviços de pessoa jurídica, promoções e propaganda, telefone e comissões). (Grifou-se)
		 Como demonstrado, devem ser mantidas as glosas efetuadas em relação aos dispêndios com serviços de transporte de funcionários e de representação comercial.
		 Assim, as glosas devem ser mantidas.
		 Frete sobre vendas. Transferência de produção
		 Neste ponto, a glosa realizada, que foi convalidada pela decisão recorrida, refere-se a fretes relacionados a produtos acabados - atrelados a saída de produtos - entre estabelecimentos da Recorrente - da matriz para filia.
		 A Recorrente reconhece que se trata de fato de produtos acabados entre estabelecimentos, sustentando do direito de crédito por estar relacionado à viabilidade da operação, constituindo insumo.
		 Neste ponto, o entendimento aplicado pela fiscalização e mantido pela DRJ encontra-se pacificado por este Colegiado por meio da Súmula CARF nº 217, vejamos:
		 Súmula CARF nº 217
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 26/09/2024 - vigência em 04/10/2024
		 Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-014.190; 9303-014.428; 9303-015.015.
		 Assim, as glosas devem ser mantidas.
		 Bens do ativo imobilizado. Créditos com base na depreciação. Créditos com base no valor de aquisição
		 Neste ponto, foram glosados créditos relativos à depreciação de bens incorporados ao ativo imobilizado que não são utilizados no processo produtivo, bem como relacionados a despesas com serviços, inseridos pela contribuinte na rubrica máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, os quais, contudo, não devem compor a base de cálculo dos créditos relativos a equipamentos, máquinas ou outros bens registrados no ativo imobilizado, em conformidade com a legislação de regência.
		 A Recorrente argumenta que todos os bens do ativo imobilizado, cujos créditos foram glosados, não estão diretamente relacionados processo produtivo, porém, são necessários para a atividade. Aduz que a captação de água para limpeza industrial, a energia elétrica para as máquinas de produção e o tratamento de efluentes são funções essenciais do processo produto. E, quando aos serviços glosados, diz que se tratam de serviços de instalação e montagem de máquinas e equipamentos que compõem o custo de aquisição.
		 A decisão recorrida manteve as glosas por deficiência probatória, uma vez que a Recorrente, não trouxe aos autos documentos que forneçam informações acerca dos bens nos quais os serviços de instalação e montagem foram aplicados.
		 Assim, considerando que os argumentos apresentados em recursos são exatamente os mesmos da manifestação de inconformidade, também neste ponto adoto a decisão recorrida, como fundamento no presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF .
		 (...)
		 Neste tópico, a fiscalização efetuou a glosa de créditos relativos à depreciação de bens incorporados ao ativo imobilizado que não são utilizados no processo produtivo, bem como relacionados a despesas com serviços, inseridos pela contribuinte na rubrica máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, os quais, contudo, não devem compor a base de cálculo dos créditos relativos a equipamentos, máquinas ou outros bens registrados no ativo imobilizado, em conformidade com a legislação de regência.
		 A contribuinte defende que todos os bens do ativo imobilizado, cujos créditos foram glosados, não entram diretamente no processo produtivo, porém, são necessários para a atividade.
		 Aduz que a captação de água para limpeza industrial, a energia elétrica para as máquinas de produção e o tratamento de efluentes são funções essenciais do processo produto. E, quando aos serviços glosados, diz que se tratam de serviços de instalação e montagem de máquinas e equipamentos que compõem o custo de aquisição.
		 O creditamento relativo a ativo imobilizado tem regramento específico, previsto no art. 3º, inciso VI e VII, das Leis nºs 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 (...)VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços;
		 VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa;
		 (...)§ 1 o Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor:
		 (...)III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no mês;
		 (...)§ 14. Opcionalmente, o contribuinte poderá calcular o crédito de que trata o inciso III do § 1º deste artigo, relativo à aquisição de máquinas e equipamentos destinados ao ativo imobilizado, no prazo de 4 (quatro) anos, mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas referidas no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor correspondente a 1/48 (um quarenta e oito avos) do valor de aquisição do bem, de acordo com regulamentação da Secretaria da Receita Federal. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
		 Claro está que a permissão legal do crédito, descrita no inciso VI, restringe a tomada de créditos, calculados com base nos encargos de depreciação ou amortização, de bens incorporados ao ativo imobilizado que sejam efetivamente utilizados no processo produtivo, ou seja, a Lei vincula a aplicação do bem à prestação de serviço ou à produção de bens destinados à venda. Opcionalmente, de acordo com o § 14 da Lei nº 10.833, de 2003, o crédito poderá ser calculado no prazo de quatro anos, mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins não cumulativos sobre o valor correspondente a 1/48 do valor de aquisição do bem. E, a Lei nº 11.774, de 2008, e suas alterações, possibilitou o cálculo do crédito, sobre o custo de aquisição de máquinas e equipamentos destinados à produção de bens e prestação de serviços adquiridos a partir de julho de 2012.
		 Os créditos glosados pela fiscalização, calculados pela contribuinte com base na depreciação acelerada incentivada (valor de aquisição), constam da tabela inserida no Relatório Fiscal:
		 (...)
		 Considerando a legislação acima citada em cotejo com o processo produtivo da empresa em tela, verifica-se que os bens utilizados no laboratório de análise do leite e no tratamento de efluentes estão vinculados ao processo produtivo, quer pela essencialidade, quer por imposição legal, devendo as respectivas glosas serem revertidas. De outro lado, devem ser mantidas as glosas referentes a bens utilizados no setor administrativo, os quais, evidentemente, não são utilizados no processo produtivo.
		 A fiscalização também efetuou a glosa de créditos do ativo imobilizado calculados sobre o custo dos serviços contratados, discriminados na tabela abaixo reproduzida, em razão de não se caracterizarem como valores de depreciação de bens, máquinas ou equipamentos:
		 (...)
		 Ao contrário, a contribuinte entende que os serviços de instalação e montagem de máquinas do ativo imobilizado compõem o custo de aquisição dos bens do ativo imobilizado, sendo infundada a alegação da fiscalização.
		 Como visto, a contribuinte apropriou créditos relacionados a serviços de instalação e montagem de bens registrados no ativo imobilizado, com base no valor de aquisição. Sobre o assunto, como visto anteriormente, a Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, e suas alterações, possibilitou o cálculo do crédito, sobre o custo de aquisição de máquinas e equipamentos destinados à produção de bens e prestação de serviços adquiridos a partir de julho de 2012, mediante a aplicação dos percentuais previstos no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 2003. E sobre os valores que compõe o custo de aquisição de bens classificados no ativo imobilizado para fins de cálculo do respectivo crédito, o entendimento da RFB, manifestado na Solução de Consulta Cosit nº 133, de 17 de setembro de 2018, com efeito vinculante no âmbito da RFB, em conformidade com o art. 9º da IN RFB nº 1.396, de 2013, é de que o custo de aquisição inclui o preço de aquisição e os custos atribuíveis de forma direta à colocação do ativo no local e condição necessárias ao seu funcionamento:
		 23. Assim, na apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, o custo relacionado aos bens classificados no ativo imobilizado, passível de utilização na apuração de créditos pela sistemática da não cumulatividade, inclui o preço de aquisição e os custos atribuíveis de forma direta à colocação do ativo no local e condição necessárias ao seu funcionamento, tais como os custos de instalação e montagem, desde que pagos à pessoa jurídica e ressalvados os demais casos vedados pela legislação aplicável.
		 Em que pese a permissão para o cálculo do crédito em questão, a contribuinte não traz aos autos documentos que forneçam informações acerca dos bens nos quais os serviços de instalação e montagem foram aplicados. Diante da falta de informações, necessárias para a análise do crédito, devem ser mantidas as glosas efetuadas.
		 (...)
		 Das Glosas de Crédito Presumido da Atividade Agroindustrial - (Programa Mais Leite Saudável)
		 Neste tópico trata-se de glosa de créditos presumidos da atividade agroindustrial relacionados à aquisição de leite in natura comercializados (saídas com suspensão). Além disso, excluiu da base de cálculo do crédito presumido os valores relativos a serviços e deferiu parcialmente o pedido de ressarcimento de créditos presumidos calculados na forma do inciso V do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004. O indeferimento do pedido relaciona-se a períodos anteriores à habilitação provisória no Programa Mais Leite Saudável.
		 A decisão recorrida manteve as glosas os créditos calculados sobre leite in natura vendido com suspensão, mas no que tange no que se refere à exclusão da base de cálculo do crédito presumido dos dispêndios com a contratação de serviços para o resfriamento do leite in natura, visando a conservação do até que ocorra a industrialização, acolheu a tese subsidiária da Recorrente reconhecendo o direito aos créditos básicos por entender que estão intrinsecamente relacionados ao processo produtivo da Recorrente.
		 Referente ao deferimento parcial do pedido de ressarcimento de créditos presumidos calculados na forma do inciso V do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, entendeu a decisão recorrida que que está correto o procedimento fiscal que indeferiu o pedido de ressarcimento do crédito presumido apurado anteriormente a 24/06/2016, período em que a contribuinte não estava habilitada no Programa Mais Leite Saudável (provisória ou permanente), não havendo, desse modo, a possibilidade de ressarcimento do crédito presumido em questão
		 Assim, considerando que em relação às vendas com suspensão e em relação ao deferimento parcial do pedido de ressarcimento de créditos presumidos calculados na forma do inciso V do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, a Recorrente não razão traz qualquer argumento apto a desconstituir a decisão recorrida, também neste ponto adoto a decisão recorrida, como fundamento no presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF .
		 (...)
		 A fiscalização deferiu parcialmente o pedido de ressarcimento de crédito presumido calculados na forma do inciso V do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, (Programa Mais Leite Saudável), referente às aquisições de leite in natura a ser utilizado como insumo na industrialização.
		 Segundo a fiscalização, nas verificações realizadas, constatou-se que foi revendido leite cru refrigerado não aproveitado na atividade produtiva do contribuinte, cujas saídas ocorreram com suspensão da incidência de PIS/Cofins. Dessa forma, efetuou a glosa de créditos presumidos da atividade agroindustrial relacionados à aquisição de leite in natura comercializados (saídas com suspensão). Além disso, excluiu da base de cálculo do crédito presumido os valores relativos a serviços utilizados como insumos, haja vista que a base de cálculo do crédito presumido está restrita aos valores de aquisições de leite.
		 Sobre as glosas de créditos presumidos vinculados às vendas de leite in natura com suspensão das contribuições defende a manifestante que a Lei nº 11.033, de 21/12/2004, é específica, garantidora do direito à manutenção do crédito, e posterior à Lei nº 10.925, 23/07/2004. Assim, entende que tem o direito de manter e utilizar os créditos da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins vinculados às vendas com suspensão.
		 De acordo com a autoridade fiscal, as vendas de leite resfriado in natura são operações que estariam sujeitas à suspensão da incidência da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, situação que impediria o aproveitamento do crédito presumido correspondente, justificando os ajustes nas bases de cálculo dos créditos presumidos.
		 Portanto, a questão a ser examinada envolve a possibilidade de apuração, manutenção e aproveitamento de créditos presumidos nas aquisições de leite in natura efetuadas de pessoas físicas, de cooperados ou de pessoas jurídicas, especificadas na legislação correlata, quando vinculados a saídas com a suspensão da incidência das contribuições.
		 A apuração de créditos presumidos para o setor agroindustrial tem fundamento nº disposto no art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004. Diz o comando:
		 Lei nº 10.925, de 2004
		 Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas de:
		 I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM);(Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)II - pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura; e III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção agropecuária. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art.
		 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
		 [...]
		 § 4º É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 1º deste artigo o aproveitamento:
		 I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;
		 II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo.
		 § 5º Relativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo, o valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de bem, pela Secretaria da Receita Federal.
		 Nos termos do artigo transcrito, as cooperativas podem deduzir crédito presumido apurado sobre valor do leite in natura quando o utilizem na produção de mercadorias para a alimentação humana. Nesse contexto, quando utiliza o leite in natura, recebido de cooperados ou adquiridos de terceiros não cooperados, na fabricação de laticínios, a cooperativa pode deduzir os correspondentes créditos presumidos sobre o valor do leite recebido. No entanto, quando a cooperativa comercializa o leite in natura a granel para a indústria de transformação a operação se dá com suspensão das contribuições. Nessa medida, nos termos do inciso II do §4º, do art. 8º da citada Lei, fica vedado o aproveitamento do crédito presumido vinculado às operações com suspensão das contribuições. Por essa razão, a autoridade fiscal corretamente desconsiderou, na apuração do crédito presumido, os créditos calculados sobre leite in natura vendido com suspensão.
		 (...)
		 Referente ao deferimento parcial do pedido de ressarcimento de créditos presumidos calculados na forma do inciso V do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, elucida a fiscalização que é a partir do requerimento da habilitação provisória que a contribuinte está autorizada a aplicar o percentual de alíquota previsto no inciso IV do § 3º do art. 8º da lei nº 10.925/2004 para cálculo do crédito presumido do programa, bem como é a partir desta data que o crédito apurado se torna passível de ressarcimento/compensação. Informa que a habilitação provisória no Programa Mais Leite Saudável, foi requerida ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, em 24/06/2016, sendo assim o crédito do programa mais leite saudável apurado pelo contribuinte somente é calculado na forma do inciso IV do §3° do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004 quando relativo a períodos posteriores a 24/06/2016. Por conseguinte, o ressarcimento e a compensação também só são autorizados para créditos de períodos posteriores à referida data (no período de vigência da habilitação).
		 A contribuinte, contudo, entende que, em conformidade com o art. 4º do Decreto nº 8.533/2015, o direito ao desconto de créditos calculados com a presunção de 50% das alíquotas básicas, aplica-se às pessoas jurídicas regularmente habilitadas, provisória ou definitivamente, nº Programa Mais Leite Saudável. O Decreto não está dizendo que o direito ao crédito nasce a partir do protocolo de Requerimento na MAPA. Destarte, a Impugnante, conforme comprovado pelo agente fiscalizador, está regularmente habilitada no referido programa, portanto, tem direito ao crédito presumido nos termos do art. 4º do Decreto nº 8.533/2015. Conclui que se encontra habilitada nº Programa Mais Leite Saudável, portanto, a apropriação do crédito presumido deve ser mantida com a presunção de 50% (inciso IV do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925/2004).
		 O crédito presumido em tela está disposto no caput do artigo 8º da Lei nº 10.925, 2004, in verbis:
		 Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) (Vigência) (Vide Lei nº 12.058, de 2009) (Vide Lei nº 12.350, de 2010) (Vide Medida Provisória nº 545, de 2011) (Vide Lei nº 12.599, de 2012) (Vide Medida Provisória nº 582, de 2012) (Vide Medida Provisória nº 609, de 2013 (Vide Medida Provisória nº 609, de 2013 (Vide Lei nº 12.839, de 2013) (Vide Lei nº 12.865, de 2013
		 )§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas de:
		 I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)II - pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura; e III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção agropecuária. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art.
		 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
		 § 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota correspondente a: (Vide Medida Provisória nº 582, de 2012) (Vide Medida Provisória nº 609, de 2013) (Vide Lei nº 12.839, de 2013)
		 I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de origem animal classificados nos Capítulos 2 a 4, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; e (Vide Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de origem animal classificados nos Capítulos 2, 3, 4, exceto leite in natura , 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; (Redação dada pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 II - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais produtos.
		 II - 50% (cinqüenta por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002 , e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 , para a soja e seus derivados classificados nos Capítulos 12, 15 e 23, todos da TIPI; e (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) (Revogado pela Lei nº 12.865, de 2013)
		 III - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002 , e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 , para os demais produtos. (Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007)IV - 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para o leite in natura , adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, regularmente habilitada, provisória ou definitivamente, perante o Poder Executivo na forma do art. 9º -A; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)V - 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para o leite in natura , adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, não habilitada perante o Poder Executivo na forma do art. 9º-A. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)§ 4º É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 1º deste artigo o aproveitamento:
		 I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;
		 II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo.
		 § 5º Relativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo, o valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de bem, pela Secretaria da Receita Federal.
		 § 6º Para os efeitos do caput deste artigo, considera-se produção, em relação aos produtos classificados no código 09.01 da NCM, o exercício cumulativo das atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor(blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) (Revogado pela Medida Provisória nº 545, de 2011) (Revogado pela Lei nº 12.599, de 2012)
		 § 7º O disposto no § 6º deste artigo aplica-se também às cooperativas que exerçam as atividades nele previstas. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) (Revogado pela Medida Provisória nº 545, de 2011) (Revogado pela Lei nº 12.599, de 2012).
		 § 8º É vedado às pessoas jurídicas referidas no caput o aproveitamento do crédito presumido de que trata este artigo quando o bem for empregado em produtos sobre os quais não incidam a Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS, ou que estejam sujeitos a isenção, alíquota zero ou suspensão da exigência dessas contribuições. (Incluído pela Medida Provisória nº 552, de 2011) (Vide Decreto Legislativo nº 247, de 2012)
		 § 9º O disposto no § 8º não se aplica às exportações de mercadorias para o exterior. (Incluído pela Medida Provisória nº 556, de 2011) (Produção de efeito) Sem eficácia
		 § 10. Para efeito de interpretação do inciso I do § 3º , o direito ao crédito na alíquota de 60% (sessenta por cento) abrange todos os insumos utilizados nos produtos ali referidos. (Incluído pela Lei nº 12.865, de 2013)
		 Como se nota, o parágrafo 3º do referido artigo determina os percentuais aplicáveis às alíquotas básicas do PIS/Pasep e da Cofins para apuração do crédito presumido previsto no caput do artigo. O artigo 4º da Lei nº 13.137, de 2015, criou mais dois percentuais (50% e 20%) aplicáveis para o caso de recebimento de leite in natura, ao inserir no §3º da Lei nº 10.925, de 2004, os incisos IV e V acima transcritos. A vigência deste artigo 4º da Lei nº 13.137, de 2015, consoante disposto no inciso VI do artigo 26 da mesma lei, se deu a partir de 01 de outubro de 2015.
		 O critério diferenciador para o sujeito passivo aplicar o percentual de 50% ou 20% à alíquota básica da contribuição é o fato de a pessoa jurídica estar ou não habilitada no Programa Leite Mais Saudável, na forma do artigo 9ª-A da Lei nº 10.925/2004. Caso esteja habilitada, aplica-se o percentual de 50%; em caso contrário, o percentual será de 20%. Ressalte-se que tal habilitação pode ser provisória ou a definitiva.
		 A Lei nº 13.137, de 2015, também incluiu na Lei nº 10.925, de 2004, o art. 9º-A, o qual estabeleceu a possibilidade de os créditos presumidos da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins relacionados a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de leite in natura serem utilizados para ressarcimento em dinheiro ou compensação com débitos de outros tributos, obedecendo o seguinte cronograma:
		 Art. 9º-A. A pessoa jurídica poderá utilizar o saldo de créditos presumidos de que trata o art. 8º apurado em relação a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de leite, acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º deste artigo ou acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário a partir da referida data, para:
		 I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação aplicável à matéria; ou II - ressarcimento em dinheiro, observada a legislação aplicável à matéria.
		 § 1º O pedido de compensação ou de ressarcimento do saldo de créditos de que trata o caput acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º somente poderá ser efetuado:
		 I - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2010, a partir da data de publicação do ato de que trata o § 8º ;
		 II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2011, a partir de 1º de janeiro de 2016;
		 III - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2012, a partir de 1º de janeiro de 2017;
		 IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2013, a partir de 1º de janeiro de 2018;
		 V - relativamente aos créditos apurados no período compreendido entre 1º de janeiro de 2014 e o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º , a partir de 1º de janeiro de 2019
		 (...)
		 § 8º Ato do Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo, estabelecendo, entre outros: (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 I - os critérios para aprovação dos projetos de que trata o inciso III do § 3º apresentados pelos interessados; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 II - a forma de habilitação provisória e definitiva das pessoas jurídicas interessadas; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 III - a forma de fiscalização da atuação das pessoas jurídicas habilitadas. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 § 9º A habilitação provisória será concedida mediante a apresentação do projeto de que trata o inciso III do § 3º e está condicionada à regularidade fiscal de que trata o inciso I do § 3º . (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 Conforme estabelecido no § 8º, acima transcrito, o ato do Poder Executivo que regulamentou a matéria foi o Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, o qual dispôs, nos art. 5º e 6º, que o crédito presumido apurado no percentual de 50% podem ser utilizados para compensação ou ressarcimento. O crédito apurado no percentual de 20% somente poderá ser utilizado para desconto das contribuições devidas em cada período de apuração:
		 Art. 5 o Os créditos presumidos apurados na forma prevista no art. 4 o poderão ser utilizados para desconto da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas em cada período de apuração.
		 Parágrafo único. O crédito presumido não aproveitado em determinado mês poderá ser aproveitado nos meses subsequentes.
		 Art. 6 o Os créditos presumidos apurados na forma prevista no inciso I do parágrafo único do art. 4º poderão ser utilizados para:
		 I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, observada a legislação aplicável à matéria; ou II - ressarcimento em dinheiro, observada a legislação aplicável à matéria.
		 E, os artigos 7º e 17 do referido Decreto disciplinam a habilitação no Programa Mais Leite Saudável, nos seguintes termos:
		 DOS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO NO PROGRAMA MAIS LEITE SAUDÁVEL
		 Art. 7 º São requisitos para habilitação no Programa Mais Leite Saudável e para fruição de seus benefícios:
		 I - a aprovação de projeto elegível ao Programa Mais Leite Saudável pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
		 II - a realização, pela pessoa jurídica interessada, de investimentos no projeto aprovado no âmbito do Programa Mais Leite Saudável, na forma prevista nos arts. 12 a 16;
		 III - a regular execução do projeto aprovado no âmbito do Programa Mais Leite Saudável , nos termos estabelecidos pela pessoa jurídica interessada e aprovados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
		 IV - o cumprimento das obrigações acessórias estabelecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou pela RFB para viabilizar a fiscalização da regularidade da execução do projeto aprovado no âmbito do Programa; e V - a regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos tributos administrados pela RFB.
		 [...]
		 Da habilitação provisória
		 Art. 17 . A pessoa jurídica poderá requerer ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento habilitação provisória no Programa Mais Leite Saudável.
		 Parágrafo único. O requerimento de habilitação de que trata o caput poderá ser apresentado em qualquer unidade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
		 Art. 18 . São requisitos para a habilitação provisória da pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável:
		 I - apresentação do projeto de investimentos de que trata o inciso I do caput do art. 7 º ;
		 e II - comprovação da regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos tributos administrados pela RFB.
		 Art. 19 . A habilitação provisória da pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável ocorrerá automaticamente com a apresentação do requerimento ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
		 Sobre a questão, a Solução de Consulta Cosit nº 321, de 27 de dezembro de 2018, nº mesmo sentido ao exposto, elucidou várias questões:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS EMENTA: LEITE IN NATURA E SEUS DERIVADOS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. APROPRIAÇÃO.
		 UTILIZAÇÃO. TRIBUTAÇÃO.
		 É permitida a apuração dos créditos presumidos da Cofins estabelecidos pelo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação à aquisição de leite in natura utilizado como insumo na produção dos produtos destinados à alimentação humana ou animal relacionados nº caput do mesmo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, desde que atendidas as condições previstas na legislação.
		 Até 30 de setembro de 2015, os créditos presumidos em questão eram calculados com a alíquota de 60% (sessenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 2002, para os produtos de origem animal classificados no Capítulo 4 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), conforme previsto na antiga redação do art.
		 8º da Lei nº 10.925, de 2004.
		 A partir de 1º de outubro de 2015, os créditos presumidos em questão são calculados com a alíquota de 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei n o 10.637, de 2002, para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, regularmente habilitada, provisória ou definitivamente, no Programa Mais Leite Saudável; ou 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 2002, para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, não habilitada no Programa Mais Leite Saudável.
		 Os créditos presumidos da Cofins de que tratam os incisos IV e V do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, (dispositivos legais aplicáveis a partir de 1º de outubro de 2015) não aproveitados em determinado mês podem ser mantidos para utilização como desconto dos valores devidos dessa contribuição nos meses subsequentes.
		 Todavia, apenas os créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep previstos nº inciso IV do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, (dispositivo legal aplicável a partir de 1º de outubro de 2015), que se referem a pessoas jurídicas habilitadas no Programa Mais Leite Saudável, podem ser ressarcidos em dinheiro ou compensados com outros tributos administrados pela RFB, observadas as regras da legislação específica.
		 A apuração dos créditos presumidos da Cofins previstos no § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, está sujeita ao prazo prescricional previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o primeiro dia do mês subsequente ao de sua apuração, ou, no caso de apropriação extemporânea, o primeiro dia do mês subsequente àquele em que poderia ter havido a apuração.
		 O saldo de créditos presumidos da Cofins apurados na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de leite e de seus derivados classificados nos códigos da NCM mencionados no caput do art. 8º da referida Lei, existente em 30.09.2015, pode ser ressarcido em dinheiro ou compensado com outros tributos administrados pela RFB, conforme previsto no cronograma estabelecido pelo art. 9º-A, § 1º, da mesma Lei nº 10.925, de 2004, sem que haja necessidade de habilitação da pessoa jurídica nº Programa Mais Leite Saudável.
		 Os créditos presumidos da Cofins estabelecidos pelo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, não estão sujeitos à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep.
		 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 364, DE 11 DE AGOSTO DE 2017.
		 Dispositivos Legais: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, XII, art. 8º e art. 9º-A; Lei nº 10.637, de 2002, arts. 1º e 2º; Decreto nº 20.910/1931, art. 1º; IN RFB nº 1.590/2015; arts. 4º a 8º; IN SRF nº 660/2006, arts. 5º e 10; IN RFB nº 1.717/2017, arts. 48 e 53. (Grifou-se)ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP EMENTA: LEITE IN NATURA E SEUS DERIVADOS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. APROPRIAÇÃO.
		 UTILIZAÇÃO. TRIBUTAÇÃO.
		 É permitida a apuração dos créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep estabelecidos pelo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação à aquisição de leite in natura utilizado como insumo na produção dos produtos destinados à alimentação humana ou animal relacionados no caput do mesmo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, desde que atendidas as condições previstas na legislação.
		 Até 30 de setembro de 2015, os créditos presumidos em questão eram calculados com a alíquota de 60% (sessenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 2002, para os produtos de origem animal classificados no Capítulo 4 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), conforme previsto na antiga redação do art.
		 8º da Lei nº 10.925, de 2004.
		 A partir de 1º de outubro de 2015, os créditos presumidos em questão são calculados com a alíquota de 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei n o 10.637, de 2002, para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, regularmente habilitada, provisória ou definitivamente, no Programa Mais Leite Saudável; ou 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 2002, para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, não habilitada no Programa Mais Leite Saudável.
		 Os créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep de que tratam os incisos IV e V do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, (dispositivos legais aplicáveis a partir de 1º de outubro de 2015) não aproveitados em determinado mês podem ser mantidos para utilização como desconto dos valores devidos dessa contribuição nos meses subsequentes.
		 Todavia, apenas os créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep previstos nº inciso IV do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, (dispositivo legal aplicável a partir de 1º de outubro de 2015), que se referem a pessoas jurídicas habilitadas no Programa Mais Leite Saudável, podem ser ressarcidos em dinheiro ou compensados com outros tributos administrados pela RFB, observadas as regras da legislação específica.
		 A apuração dos créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep previstos no § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, está sujeita ao prazo prescricional previsto no art.
		 
		 1º do Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o primeiro dia do mês subsequente ao de sua apuração, ou, no caso de apropriação extemporânea, o primeiro dia do mês subsequente àquele em que poderia ter havido a apuração.
		 O saldo de créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep apurados na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de leite e de seus derivados classificados nos códigos da NCM mencionados no caput do art. 8º da referida Lei, existente em 30.09.2015, pode ser ressarcido em dinheiro ou compensado com outros tributos administrados pela RFB, conforme previsto no cronograma estabelecido pelo art. 9º-A, § 1º, da mesma Lei nº 10.925, de 2004, sem que haja necessidade de habilitação da pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável.
		 Os créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep estabelecidos pelo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, não estão sujeitos à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep.
		 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 364, DE 11 DE AGOSTO DE 2017.
		 Dispositivos Legais: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, XII, art. 8º e art. 9º-A; Lei nº 10.637, de 2002, arts. 1º e 2º; Decreto nº 20.910/1931, art. 1º; IN RFB nº 1.590/2015; arts. 4º a 8º; IN SRF nº 660/2006, arts. 5º e 10; IN RFB nº 1.717/2017, arts. 48 e 53. (Grifou-se)
		 Em conclusão, o saldo de créditos presumidos referentes às aquisições de leite in natura a ser utilizado como insumo, existente em 30/09/2015 poderia ser compensado ou ressarcido de acordo com o cronograma previsto no §1º do art. 9º-A, sem que houvesse a necessidade de habilitação da pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável. A partir de 1º de outubro de 2015, apenas os créditos presumidos das contribuições apurados por pessoa jurídica inscrita no Programa Mais Leite Saudável(provisória ou definitivamente) podem ser compensados ou ressarcidos.
		 Aplicando-se a legislação ao caso concreto, constatou-se que a contribuinte ingressou com o requerimento para habilitação no Programa Mais Leite Saudável junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA em 24/06/2016, data em que, segundo o art. 19 do Decreto nº 8.533, de 2015, ocorreu a habilitação provisória:
		 Art. 19 - A habilitação provisória da pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável ocorrerá automaticamente com a apresentação do requerimento ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
		 Nota-se, por conseguinte, que está correto o procedimento fiscal que indeferiu o pedido de ressarcimento do crédito presumido apurado anteriormente a 24/06/2016, período em que a contribuinte não estava habilitada no Programa Mais Leite Saudável (provisória ou permanente), não havendo, desse modo, a possibilidade de ressarcimento do crédito presumido em questão.
		 Assim, as glosas devem ser mantidas.
		 Do Ônus da prova e necessidade de diligência e perícia.
		 Insiste a Recorrente com o argumento de que a fiscalização apenas presumiu que não há o direito ao crédito por ter sido utilizado os bens em determinado setor ou por ter registrado o crédito em uma linha do Dacon e não em outra, que seria mais adequada. Ou ainda que os bens do ativo imobilizado não estão destinados à produção de bens ou que o CFOP não gera créditos. Aduz que cabe à fiscalização a prova da irregularidade.
		 Sustenta ainda, que do despacho decisória se fundamenta em entendimentos próprios e subjetivos, distanciados das disposições legais e das orientações da Administração Tributária, bem como das decisões dos órgãos de jurisdição administrativa. Assim, pleiteia a realização de perícia ou diligência.
		 Pois bem. O processo administrativo é regido por diversos princípios e um dos princípios norteadores é a busca verdade material, ou seja, o dever efetivo na busca da verdadeira realidade dos fatos. Assim, a análise de todos os fatos, informações e documentos que levem a apuração da realidade dos fatos não é uma faculdade, mas o dever dos agentes públicos e julgadores, não cabendo a estes deixar de analisar e apreciar provas que conduzam a elucidação dos fatos.
		 Assim, o princípio da verdade material, embora norteador dos julgamentos deste, não tem a finalidade de suprir a inércia da parte no que tange à efetiva comprovação do direito postulado. O caso dos autos, trata de situação fática em que a fiscalização não conseguiu apurar a certeza e a liquidez de todos os créditos pleiteados a Delegacia de Julgamento manteve a conclusão fiscal, uma vez que nos termos do artigo 333 do Código de Processo Civil - Lei nº 5.869/1973 (vigente à época do pedido), compete à parte a comprovação do seu direito sendo certo que nos casos de pedido de ressarcimento de créditos é ônus do contribuinte demonstrar o direito creditório.
		 Assim, como todos os documentos e argumentos apresentados pelo Recorrente no curso da fiscalização e em manifestação de inconformidade foi detidamente analisados em face da legislação aplicável ao caso. Ou seja, foi aplicado ao caso inquestionavelmente a busca da verdade material, contudo a Recorrente não foi diligente em comprovar a composição e existência dos créditos glosados.
		 A realização de diligência ou perícia pressupõe que a prova não pode ou não cabe ser produzida por uma das partes, ou que o fato a ser provado necessite de conhecimento técnico especializado, fora do campo de atuação do julgador. Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, entende-se por desnecessária a realização.
		 Do direito à correção monetária.
		 Por fim, a Recorrente insurge com argumento de que teria direito à correção monetária (pela taxa Selic) sobre os valores parcialmente deferidos a partir do pedido de ressarcimento. Tece considerações acerca dos créditos escriturais e restrições imposta aos aproveitamentos. Cita precedentes do STJ para amparar suas alegações.
		 Ocorre que, assim como consignado na decisão Recorrida, o STJ no julgamento do tema repetitivo 1003 - RESP 1.767.945/PR - firmou entendimento de que é devida a correção monetária no ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007), vejamos:
		 (...)
		 O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007).
		 (...)
		 Em face da vinculação aos precedentes judiciais, a Instrução Normativa RFB nº 2055 de 06 de dezembro de 2021, regulamentou a aplicação da correção monetária nos seguintes termos:
		 Art. 148. O crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição ou de reembolso, será restituído, reembolsado ou compensado acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulados mensalmente, e de juros de 1% (um por cento) no mês em que:
		 I - a quantia for disponibilizada ao sujeito passivo;
		 II - for entregue a declaração de compensação ou for efetivada a compensação na GFIP; ou
		 III - for considerada efetuada a compensação de ofício, conforme a data definida nos incisos I e II do art. 96.
		 (...)
		 Art. 151. Não haverá incidência dos juros compensatórios sobre o crédito do sujeito passivo:
		 I - se a restituição for efetuada no mesmo mês da origem do direito creditório;
		 II - no caso de compensação de ofício ou compensação declarada pelo sujeito passivo, se a data de valoração do crédito ocorrer no mesmo mês da origem do direito creditório;
		 III - no ressarcimento ou na compensação de créditos do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e relativos ao Reintegra, ressalvado o disposto no art. 152; e
		 IV - na compensação do crédito de IRRF relativo a juros sobre capital próprio e de IRRF incidente sobre pagamentos efetuados a cooperativas a que se referem o art. 81 e o caput do art. 82, respectivamente.
		 Art. 152. Na hipótese de não haver o ressarcimento de créditos do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e relativos ao Reintegra, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias da data do protocolo do pedido de ressarcimento, aplica-se à parcela do crédito não ressarcida ou não compensada o acréscimo de que trata o caput do art. 148.
		 § 1º No cálculo dos juros de que trata o caput, será observado como termo inicial o 361º (trecentésimo sexagésimo primeiro) dia contado da data do protocolo do pedido de ressarcimento original.
		 § 2º O termo final da valoração do crédito objeto de pedido de ressarcimento deverá ser:
		 I - na hipótese de ressarcimento, quando a quantia for disponibilizada ao contribuinte;
		 II - na hipótese de compensação declarada, quando houver a entrega da declaração de compensação original; e III - na hipótese de compensação de ofício, quando ela for considerada efetuada.
		 Assim, o direito à correção da Selic se aplica sobre créditos a partir do 361º dia da data do protocolo do pedido de ressarcimento e não desde a data do protocolo como pretende a Recorrente, razão pela qual o recurso não deve ser provido neste ponto.
		 Dispositivo:
		 Diante do exposto voto em conhecer parcialmente do recurso voluntário e, em dar parcial provimento para reverter as glosas sobre fretes pagos na aquisição de leite in natura e material de embalagem, aplicando a correção da Selic nos termos do artigo 148 da Instrução Normativa RFB nº 2055 de 06 de dezembro de 2021 sobre estes créditos adicionais a partir do 361º dia da data do protocolo do pedido de ressarcimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Keli Campos de Lima
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conviccdo necessarios a adequada solucdo da lide, entende-se por
desnecessaria a realizagao.

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/04/2016 a 30/06/2016
CONCEITO DE INSUMOS. CREDITOS. NAO CUMULATIVIDADE.

O Conceito de insumo deve ser aferido a partir dos critérios de
essencialidade ou relevancia, considerando a imprescindibilidade ou a
importancia do bem ou servigo dentro do desenvolvimento da atividade
econdmica do Contribuinte.

CONCORDANCIA COM FUNDAMENTOS DA DECISAO RECORRIDA REPLICA
DAS RAZOES IMPUGNATORIAS. APLICACAO DO RICARF O Recorrente ndo
apresentou em suas razdes recursais fundamentos ou prova documental
aptas a afastar as conclusdes da decisdo recorrida. Assim, mantém-se os
fundamentos da decisdo conforme art. 114, §12 do RICARF.

VENDAS POR COOPERATIVAS COM EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO.
CREDITOS DA NAO CUMULATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE  DE
COMPENSAGAO E RESSARCIMENTO.

Os créditos de que trata o art. 32 da Lei n? 10.637, de 2002, vinculados a
vendas feitas por cooperativas com a exclusdo da base de célculo de que
tratam o art. 15 da Medida Provisoria n? 2.158-35, de 2001, o art. 12 da
Lein? 10.676, de 2003, e o0 art. 17 da Lei n2 10.684, de 2003, ndo podem em
regra ser compensados com outros tributos nem ressarcidos.
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FRETE AQUISICAO DE LEITE IN NATURA. POSSIBILIDADE. SUMULA CARF N2
188.

Nos termos da sumula 188 do CARF E permitido o aproveitamento de
créditos sobre as despesas com servicos de fretes na aquisicao de insumos
ndo onerados pela Contribuicio para o PIS/Pasep e pela Cofins ndo
cumulativas, desde que tais servicos, registrados de forma autébnoma em
relacdo aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados
pelas referidas contribuicdes.

MATERIAL DE EMBALAGEM DE TRANSPORTE. POSSIBILIDADE. SUMULA
CARF N¢ 235.

Nos termos da sumula n2 235 do CARF as despesas incorridas com
embalagens para transporte de produto, quando destinadas a sua
manutencdo, preservacdao e qualidade, enquadram-se na definicao de
insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp n2 1.221.170/PR.
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CREDITOS. EDIFICAGOES E BENFEITORIAS EM IMOVEIS.

Os créditos decorrentes de custos de edificacdes e benfeitorias em imdveis
utilizados nas atividades da empresa devem ser calculados sobre os
encargos de depreciagdo e amortizagao incorridos no més.

CREDITOS. INSUMOS. DESPESAS COM TRANSPORTE DE FUNCIONARIOS.
REPRESENTAGCAO COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE.

Em regra geral, ndo sdo considerados insumos as despesas destinadas a
viabilizar a atividade de mao de obra empregada no processo de producao
ou fabricag¢do de bens ou de prestacao de servicos, tais como alimentacao,
vestimenta, transporte, cursos, plano de seguro e seguro de vida.

As despesas com representacdo comercial ndo sdo consideradas insumos
geradores de créditos ndo cumulativos, haja vista que ndo estdo vinculadas
a producdo de bens, mas a outros setores da pessoa juridica.

FRETES ENTRE ESTABELECIMENTOS. PRODUTOS ACABADOS. CREDITOS.
IMPOSSIBILIDADE. SUMULA N2 217 CARF.

Nos termos da Sumula n? 217 do CARF os gastos com fretes relativos ao
transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa nao
geram créditos de Contribuicdo para o PIS/Pasep e de Cofins ndo
cumulativas.

COOPERATIVAS. CREDITO BASICO. AQUISICAO DE SERVICOS DE
COOPERADOS. VEDAGAO.
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As cooperativas somente podem descontar créditos basicos calculados
sobre servicos adquiridos de ndo associados.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. ATIVO IMOBILIZADO.

O custo de aquisicao de bens para o ativo imobilizado somente enseja o
direito a crédito ndo cumulativo caso sejam utilizados na produgdo de bens
destinados a venda ou na prestacdo de servicos.

CREDITO PRESUMIDO. REVENDA DE LEITE IN NATURA. SUSPENSAO. A
revenda de leite in natura a granel deve ser efetuada obrigatoriamente
com suspensdo da incidéncia das contribuicdes para o PIS/Pasep e da
Cofins, implicando o estorno de eventuais créditos apurados na propor¢ao
das vendas efetuadas.

CORRECAO MONETARIA. APLICAGAO DA SELIC. POSSIBILIDADE.

De acordo com entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de
Justica (STJ) na sistemdtica de recursos repetitivos (tema 1033 - RESP
1.767.945/PR) deve ser reconhecido o direito a correcdo da Selic, nos
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termos do artigo 148 da Instrucdo Normativa RFB n? 2055/21 sobre
créditos ndo ressarcido ou ndo compensado a partir do 3612 dia da data do
protocolo do pedido de ressarcimento.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso voluntario e, na parte conhecida, em dar provimento parcial para
reverter as glosas sobre fretes pagos na aquisicdao de leite in natura e material de embalagem,
aplicando a correg¢ao da Selic nos termos do artigo 148 da Instrugao Normativa RFB n2 2055 de 06
de dezembro de 2021 sobre estes créditos adicionais a partir do 3612 dia da data do protocolo do
pedido de ressarcimento.

Assinado Digitalmente

Keli Campos de Lima — Relatora

Assinado Digitalmente

Paulo Guilherme Deroulede — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Keli Campos de Lima, Marcio
Jose Pinto Ribeiro, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro (substituto[a] integral), Rachel Freixo
Chaves, Rodrigo Kendi Hiramuki, Paulo Guilherme Deroulede (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto em face de acdérdao de primeira
instancia que julgou improcedente manifestacdo de inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que indeferiu parcialmente pedido de
ressarcimento apresentado pelo Contribuinte relativo créditos de COFINS ndo-cumulativa
vinculado as receitas ndo tributadas no mercado interno, bem como crédito presumido apurado
nos termos do art. 9-A da Lei n? 10.925, de 200 relativo ao 22 trimestre de 2016.

Apds a andlise dos pedidos e documentos apresentados a fiscalizacdo apresentou
relatério fiscal em que detectou a apropriacdo indevida de créditos vinculados a receita nao
tributada — mercado interno, relacionados a bens para revenda, bens e servigos utilizados como
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insumos e maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado. Além disso,
deferiu parcialmente o ressarcimento de créditos presumidos calculados na forma do inciso V do §
32 do art. 82 da Lei n2 10.925, de 2004, em razdo da glosa de créditos relacionados a aquisi¢cdo de
leite in natura que foram revendidos, bem como indeferiu o ressarcimento de crédito presumido
com fundamento no inciso Il do §32 do art. 82 da Lei n2 10.925, de 2004, relacionado a aquisi¢ao
de insumos para a producao de ragdes.

Informada a Recorrente apresentou manifestacdo de inconformidade, cujo
fundamentos do Despacho Decisdrio da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestacdo de
Inconformidade estdo resumidos no relatdério do acérddo recorrido. Na sua ementa, estdo
sumariados os fundamentos da decisdao, vejamos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL -
COFINS Periodo de apuragdo: 01/04/2016 a 30/06/2016

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstracdo, acompanhada das provas habeis, da
composicdo e a existéncia do crédito que alega possuir junto a Fazenda Nacional
para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.

DILIGENCIA. PERICIA. DESNECESSARIA. INDEFERIMENTO Indefere-se o pedido de
diligéncia ou pericia quando a sua realizacdo revela-se prescindivel para a
formacao da convic¢do da autoridade julgadora.

VENDAS POR COOPERATIVAS COM EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO. CREDITOS
DA NAO CUMULATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAGAO E
RESSARCIMENTO.

Os créditos de que trata o art. 32 da Lei n2 10.637, de 2002, vinculados a vendas
feitas por cooperativas com a exclusdo da base de calculo de que tratam o art. 15
da Medida Provisoria n2 2.158-35, de 2001, o art. 12 da Lein? 10.676, de 2003, e 0
art. 17 da Lei n? 10.684, de 2003, ndao podem em regra ser compensados com
outros tributos nem ressarcidos.

COOPERATIVAS. CREDITO BASICO. AQUISICAO DE SERVICOS DE COOPERADOS.
VEDACAO.

As cooperativas somente podem descontar créditos basicos calculados sobre
servi¢os adquiridos de ndo associados.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. INSUMO.

Conforme estabelecido no Parecer Normativo Cosit RFB n° 5, de 2018, que produz
efeitos vinculantes no ambito da RFB, o conceito de insumos deve ser aferido a luz
dos critérios da essencialidade ou da releviancia do bem ou servico para a
producdo de bens destinados a venda ou para a prestacdo de servigos realizados
pela pessoa juridica.

INSUMO. ESSENCIALIDADE. RELEVANCIA.
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O critério da essencialidade, nos termos do Parecer Normativo Cosit RFB n°
5/2018, requer que o bem ou servigo creditado constitua elemento estrutural e
inseparavel do processo produtivo ou da execucdo do servico realizado pela
contribuinte; ja o critério da relevancia é identificdvel no item cuja finalidade,
embora ndo indispensavel a elaboragdo do préprio produto ou a prestacdo do
servico, integre o processo de producao do sujeito passivo.

CREDITO. INSUMOS. COMBUSTIVEIS.

Somente d3o direito a crédito no ambito do regime da ndo-cumulatividade da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, as aquisicdes de combustiveis e
lubrificantes utilizados como insumo na prestacdo de servigcos e na produgao ou
fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda.

CREDITO. INSUMO. EQUIPAMENTOS DE PROTEGAOQ INDIVIDUAL - EPI.
VESTIMENTAS. UNIFORMES. POSSIBILIDADE.

Por se tratarem de bens especificamente exigidos pela legislacdo para viabilizar a
atuacdo da mao de obra no processo produtivo, os equipamentos de protecdo
individual e os uniformes utilizados na atividade de producdo de bens sdo
considerados insumos passiveis de creditamento das contribuicbes ndo
cumulativas.

CREDITOS. INSUMOS. MATERIAL DE LIMPEZA. MATERIAL UTILIZADO EM
LABORATORIO. INDUSTRIA ALIMENTICIA. POSSIBILIDADE.

Os materiais de limpeza e de laboratério sdo considerados insumos, passiveis de
créditos ndo cumulativo da contribuicdo para o PIS e da Cofins quando aplicados
no ambiente produtivo da empresa fabricante de género alimenticio, haja vista
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gue a sua falta implica perda de qualidade do produto disponibilizado para venda.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. INSUMOS. MATERIAL DE EMBALAGEM DE
TRANSPORTE. IMPOSSIBILIDADE.

As embalagens que ndo sdo incorporadas ao produto durante o processo de
industrializacdo, mas apenas depois de concluido o processo produtivo e que se
destinam t3o-somente ao armazenamento e transporte dos produtos acabados,
ndo geram direito a créditos de PIS/Pasep ou Cofins.

CREDITOS. INSUMOS. BENS E SERVICOS UTILIZADOS NA MANUTENGAO
PERIODICA DE PARTES DO ATIVO IMOBILIZADO.

Os bens utilizados na manutencdo periddica de partes do ativo imobilizado
responsaveis por qualquer etapa do processo de producdo de bens destinados a
venda e de presta¢do de servico da pessoa juridica sdo considerados insumos
geradores de créditos de PIS/Pasep e de Cofins.

CREDITOS. INSUMOS. DESPESAS COM TRANSPORTE DE FUNCIONARIOS.

IMPOSSIBILIDADE.
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Em regra geral, ndo sdo considerados insumos as despesas destinadas a viabilizar
a atividade de mao de obra empregada no processo de producdo ou fabricacdo de
bens ou de prestacdo de servicos, tais como alimentacao, vestimenta, transporte,
cursos, plano de seguro e seguro de vida.

CREDITOS. INSUMOS. REPRESENTACAO COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE. As
despesas com representacdo comercial ndo sao consideradas insumos geradores
de créditos ndo cumulativos, haja vista que ndo estdo vinculadas a producdo de
bens, mas a outros setores da pessoa juridica.

FRETE NA COMPRA DE BENS. CUSTO DE AQUISICAO. VINCULAGAO AO CREDITO
DO BEM ADQUIRIDO.

Somente ddo direito aos créditos basicos da contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Cofins os custos com fretes sobre aquisicbes de bens e servicos que também
proporcionam créditos das contribuicGes.

FRETES ENTRE ESTABELECIMENTOS. PRODUTOS ACABADOS. CREDITOS.
IMPOSSIBILIDADE.

Os dispéndios com fretes relativos as transferéncias de produtos acabados entre
estabelecimentos da mesma pessoa juridica ndo ensejam o direito ao crédito n?
regime ndo cumulativo das contribuicdes ao PIS/Pasep e a Cofins, uma vez que
nao sdo consideradas insumos.

CREDITOS. EDIFICACOES E BENFEITORIAS EM IMOVEIS.

Os créditos decorrentes de custos de edificagdes e benfeitorias em imodveis
utilizados nas atividades da empresa devem ser calculados sobre os encargos de
depreciagao e amortizagdo incorridos no més.
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CREDITO PRESUMIDO. REVENDA DE LEITE IN NATURA. SUSPENSAOQ.

A revenda de leite in natura a granel deve ser efetuada obrigatoriamente com
suspensdo da incidéncia das contribuicbes para o PIS/Pasep e da Cofins,
implicando o estorno de eventuais créditos apurados na proporgdo das vendas
efetuadas.

CREDITO PRESUMIDO. COOPERATIVA. AQUISIGAO DE LEITE IN NATURA.
RESSARCIMENTO.

Apenas o crédito presumido do PIS/Pasep e da Cofins apurado com base n®
percentual de 50% das aliquotas bdsicas das contribuicdes, previsto no inciso IV
do § 32 do art. 82 da Lei n? 10.925, de 2004, que se referem a pessoas juridicas
habilitadas no Programa Mais Leite Sauddavel, podem ser ressarcidos em dinheiro
ou compensados com outros tributos administrados pela RFB, observadas as
regras da legislacdo especifica.

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CORRECAO MONETARIA APOS 360 DIAS DO
PROTOCOLO.
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A correcdo monetaria dos créditos objetos de pedidos de ressarcimento de
PIS/Pasep e de Cofins somente serd cabivel apds decorridos 360 dias da data de
protocolo desse pedido sem que tenha havido manifestacao do Fisco.

Manifestacdo de Inconformidade Procedente em Parte Direito Creditério
Reconhecido em Parte

Cientificada do acdérddo recorrido, insurge a Recorrente por meio de Recurso

Voluntdrio, reiterando a existéncia do direito creditério postulado e requerendo o integral

ressarcimento, aduzindo os mesmos argumentos da manifestacao de inconformidade, em sintese:

i
ii.

Reclassificacdo indevida do CST 53 para CST 50
Direito ao crédito sobre os fretes pagos na aquisicao de leite in natura

Iv.1 Embalagens adquiridas do fornecedor Tetra Pak LTDA. Reclassificacdo
indevida do CST 51 para CST 53

iv.  Conceito de insumos e direito ao crédito sobre:
Iv,1. Materiais para laboratdrio e andlise do leite. Materiais para
limpeza e esterilizagdo das maquinas industriais. Uniformes e
materiais de protecdo individual. Servicos de andlise laboratorial.
iv.2 . Combustiveis e lubrificantes.
iv.3. Materiais de embalagem
iv.4. Materiais para manutencdo das maquinas, equipamentos e
instalacGes industriais
iv..5. Servicos de representacdo comercial. Transporte de
funcionarios.
iv.6. Frete sobre vendas. Transferéncia de producao
v.  Glosas sem constituicdo de prova nem fundamentacao legal.
v.1 Bens do ativo imobilizado. Créditos com base no valor de
aquisicao
vi.  Direito ao crédito presumido vinculado as saidas com suspensao.
vii.  Habilitacdo do crédito presumido — programa mais leite saudavel.
viii.  Crédito presumido calculado sobre notas resfriamento do leite.
ix.  Necessidade de diligéncia e pericia.
X.  Direito a correcdo monetdria, a partir da data do protocolo dos pedidos ante
o decurso do prazo de 360 dias para analise dos créditos.
E o relatério.
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VOTO

Conselheiro Keli Campos de Lima, Relatora.

Da Admissibilidade.

O Recurso é tempestivo , portanto no que tange a admissibilidade ha que se fazer
algumas consideragdes.

A admissibilidade de qualquer recurso estd condicionada ao preenchimento de
requisitos intrinsecos e extrinsecos. Dentre os requisitos intrinsecos, destaca-se o interesse
recursal, que se manifesta no bindmio necessidade-utilidade. Ou seja, o recurso deve ser o meio
necessario para que a parte obtenha um resultado mais favoravel (util) do que aquele proferido na
decisdao impugnada.

O interesse em recorrer nasce da sucumbéncia, que é a situacdo de desvantagem
ou prejuizo causada pela decisdo. Sem sucumbéncia, ndo ha interesse e, por consequéncia, o
recurso ndo pode ser conhecido.

No presente caso a Recorrente, repetindo integralmente as razdes da manifestacao
de inconformidade, pleiteia em suas razdes recursais créditos de:

e Materiais para laboratério e analise do leite. Materiais para limpeza e
esterilizacdo das maquinas industriais. Uniformes e materiais de protecao
individual. Servigos de analise laboratorial

e combustiveis e lubrificante
e Materiais para manutenc¢do das maquinas, equipamentos

e Embalagens adquiridas do fornecedor Tetra Pak LTDA. Reclassificagdo
indevida do CST 51 para CST 53.

Contudo, ao analisar a decisdo recorrida, proferida pela Delegacia da Receita

Federal de Julgamento (DRJ), verifica-se que tal pleito ja foi integralmente concedido em primeira
instancia.

CREDITO. INSUMOS. COMBUSTIVEIS. Somente dao direito a crédito no ambito do

regime da ndo-cumulatividade da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, as

aquisicbes de combustiveis e lubrificantes utilizados como insumo na prestacdo
de servigos e na producdo ou fabricagao de bens ou produtos destinados a venda.

CREDITO. INSUMO. EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL - EPI.
VESTIMENTAS. UNIFORMES. POSSIBILIDADE.

Por se tratarem de bens especificamente exigidos pela legislagdo para viabilizar a
atuacdo da mao de obra no processo produtivo, os equipamentos de prote¢do
individual e os uniformes utilizados na atividade de producdo de bens sdo
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considerados insumos passiveis de creditamento das contribuicdes ndo
cumulativas.

CREDITOS. INSUMOS. MATERIAL DE LIMPEZA. MATERIAL UTILIZADO EM
LABORATORIO. INDUSTRIA ALIMENTICIA. POSSIBILIDADE.

Os materiais de limpeza e de laboratério sdo considerados insumos, passiveis de
créditos ndo cumulativo da contribui¢cdo para o PIS e da Cofins quando aplicados
no ambiente produtivo da empresa fabricante de género alimenticio, haja vista
gue a sua falta implica perda de qualidade do produto disponibilizado para venda.

CREDITOS. INSUMOS. TRATAMENTO DE EFLUENTES. POSSIBILIDADE.

Os bens e servicos utilizados no tratamento de efluentes sdo considerados
insumos uma vez que integram o processo de producdo dos bens destinados a
venda por imposicao legal, gerando créditos no regime da nao cumulatividade do
PIS/Pasep e da Cofins.

CREDITOS. INSUMOS. BENS E SERVICOS UTILIZADOS NA MANUTENCAO
PERIODICA DE PARTES DO ATIVO IMOBILIZADO. Os bens utilizados na
manutencdo periddica de partes do ativo imobilizado responsaveis por qualquer
etapa do processo de producdo de bens destinados a venda e de prestacdo de
servico da pessoa juridica sdo considerados insumos geradores de créditos de
PIS/Pasep e de Cofins.

Ora, se a decisdo de primeira instancia foi favoravel a Recorrente no ponto
especifico dos créditos, ela sagrou-se vencedora nesta matéria. Ao recorrer de uma decisdo que
Ihe concedeu o direito pleiteado, esta busca um provimento jurisdicional que ja possui, o que
evidencia a total auséncia de utilidade e necessidade do recurso neste tépico.

Ademais, a peca recursal viola o principio da dialeticidade, segundo o qual o recurso
deve impugnar especificamente os fundamentos da decisdo recorrida. A Recorrente limitou-se a
repetir as mesmas razoes apresentadas em sua manifestacao de inconformidade inicial, sem se
atentar que a decisdao da DRJ, no que tange aos créditos, acolheu seus argumentos. A auséncia de
um ataque direto e especifico aos fundamentos da decisdo — o que seria impossivel, visto que |he
foram favordveis — transforma o recurso, neste ponto, em uma peca dissociada da realidade dos
autos.

Dessa forma, como o recurso, em relacdo aos referidos itens ndo preenche o
requisito de admissibilidade, ndo serd conhecido.

Mérito:

Como cedico cuida-se de pedido de ressarcimento apresentado pelo Contribuinte
relativo créditos de COFINS ndo-cumulativa vinculado as receitas ndo tributadas no mercado
interno, bem como crédito presumido apurado nos termos do art. 9-A da Lei n2 10.925, de 2004.
relativo ao 29 trimestre de 2016.
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Parte da a controvérsia cinge-se a apropriacdao de créditos das contribuicdes nao
cumulativas nos termos das nas Leis n? 10.637/02 e n2 10.833/03, especificamente o que deve ou
ndo ser considerado insumos para fins de creditamento. Assim, cumpre-nos tecer comentarios
acerca do conceito de insumos.

1. Do conceito de insumos:

O principio da ndo cumulatividade esta inserido no texto constitucional e no que se
refere as contribuicdes sociais estd disciplinado no artigo 195, § 12, in verbis:

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a sociedade, de forma direta
e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orcamentos da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicdes sociais:

(..))

§ 12. A lei definird os setores de atividade econémica para os quais as
contribuicdes incidentes na forma dos incisos |, b; e IV do caput, serdo nao-
cumulativas. (Incluido pela Emenda Constitucional n2 42, de 19.12.2003).

Por sua vez, as Leis Federais n? 10.637/02 (PIS) e n° 10.833/03 (COFINS),
disciplinaram os bens e/ou servico aptos a gerar o direito ao crédito, sendo certo que a ndo
cumulatividade, pressupde a existéncia de um ciclo econdmico formado por vdrias operagdes, cuja
finalidade é evitar o efeito “cascata” da tributacdo, compensando-se o valor referente ao tributo
das operagdes anteriores com o valor a ser recolhido na operagdao seguinte, desonerando o
Contribuinte pela repercussdao econdmica que um sistema de tributacdo cumulativo acarretaria no
preco final do produto e/ou servigo.

Assim, quando da aplicacdo da sistemadtica de ndo cumulatividade para a
contribuicdo do PIS e da COFINS, foi adotado, conforme exposicao de motivos da Medida
Provisdria n? 135 de 30/10/2003, o método subtrativo indireto. Tal método consiste no fato de
gue a ndo cumulatividade é obtida por meio da concessdo de crédito fiscal sobre as compras
(custos e despesas) definidos em lei, na mesma proporcao da aliquota que registra as vendas
(receitas), diferente do método do imposto sobre imposto que se compensa o montante devido
na saida (vendas) com o valor efetivamente recolhido por ocasido da entrada (compras).

Nesta linha de pensamento, acerca da ndao cumulatividade e sua efetividade para a
atividade empresarial, valiosos sdo os ensinamentos de Ives Gandra da Silva Martins® , em sua
obra, explanando, inclusive, o método de apuracdo do crédito em cada cadeia (método subtrativo
indireto), veja-se:

“

. apresentaremos a ideia de que, dentre as diversas sistematicas de ndo-
cumulatividade (neutralidade tributaria) desenvolvidos pela doutrina, inclusive
internacional, para o caso da Contribuicdo para o PIS e da COFINS foi adotado,
expressamente (conferir a Exposi¢cdo de Motivos da Medida Proviséria n? 135), o

! MARTINS, Ives Gandra da Silva.N&o-cumulatividade do PIS e da COFINS. Ed. Quartier Latin, 2007.
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Método Subtrativo Indireto. Pelo Método Subtrativo Indireto, a ndo-
cumulatividade é alcangada por meio de concessdo de crédito Fiscal sobre as
compras (custos e despesas) definidas em lei, na mesma proporcdo da aliquota
gue grava as vendas (receitas). Trata-se, portanto, de uma sistemdtica distinta
daquela adotada pela legislagdo do IPl e do ICMS, para quais aplica-se o Método
de Imposto contra Imposto, isto é, compensa-se o montante devido na saida
(vendas) com o valor efetivamente recolhido por ocasido da entrada (compras).

No caso do Método Subtrativo Indireto, adotado pela Lei n? 10.637 de 2003, e
pela Lei 10.833 de 2004, com as alteracGes posteriores, para a concessao do
crédito Fiscal ndo se exige qualquer vinculagdo com o montante recolhido na
etapa anterior, a ponto de ser indiferente se o fornecedor é optante pelo lucro
presumido, pelo SIMPLES ou se tem suas vendas isentas. A transformacdo da
Contribuicdo para o PIS e da COFINS em tributos ndo-cumulativos teve por
finalidade (novamente conferir a Exposicdo de Motivos da medida provisdria n?
135) a expansdo da atividade comercial brasileira, quer com relagdo ao mercado
interno que com relagdo as exportagoes...”

Nesta perspectiva, se o Contribuinte adquiriu bens ou servicos que anteriormente
tiveram a incidéncia do PIS e da COFINS, nasce neste ato de forma ldgica o direito ao crédito,
conforme disposto nas Leis n2 10.637/02 e 10.833/03, que elencam as possibilidades de crédito
fiscal, com base no insumo adquirido.

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica poderd descontar
créditos calculados em relacdo a: (Regulamento)

| - bens adquiridos para revenda, exceto em relacdo as mercadorias e aos
produtos referidos: (Redacdo dada pela Lei n2 10.865, de 2004)
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a) no inciso Ill do § 32 do art. 12 desta Lei; e (Redagdo dada pela Lei n2 11.727, de
2008). (Producdo de efeitos)

b) nos §§ 12 e 12-A do art. 22 desta Lei; (Redacdo dada pela Lei n? 11.787, de
2008)

Il - bens e servicos, utilizados como insumo na prestacdo de servicos e na

producdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive

combustiveis e lubrificantes, exceto em relacdo ao pagamento de que trata o
art. 22 da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessiondrio, pela intermediacdo ou entrega dos veiculos
classificados nas posicées 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redacdo dada pela Lei n?
10.865, de 2004)

Il - (VETADO)

IV — aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa juridica,
utilizados nas atividades da empresa.

V - valor das contraprestacdes de opera¢des de arrendamento mercantil de
pessoa juridica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
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Impostos e Contribuicdes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte -
SIMPLES; (Redag¢do dada pela Lei n2 10.865, de 2004)

VI - mdquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
adquiridos ou fabricados para locagdo a terceiros ou para utilizagdo na producdo
de bens destinados a venda ou na prestacao de servicos. (Redacdo dada pela Lei
n2 11.196, de 2005)

VIl - edificacGes e benfeitorias em imdveis de terceiros, quando o custo, inclusive
de mao-de-obra, tenha sido suportado pela locataria; VIIlI - bens recebidos em
devolugao, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do més ou de més
anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei.

IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas
nos estabelecimentos da pessoa juridica. (Reda¢do dada pela Lei n? 11.488, de
2007)

X - vale-transporte, vale-refeicdo ou vale-alimentacdo, fardamento ou uniforme
fornecidos aos empregados por pessoa juridica que explore as atividades de
prestacdo de servicos de limpeza, conservagdo e manutencdo. (Incluido pela Lei
n? 11.898, de 2009)

XI - bens incorporados ao ativo intangivel, adquiridos para utilizacdo na producao
de bens destinados a venda ou na prestagdo de servicos.

Dentre as disposi¢cGes acima colacionadas (idénticas para as mencionadas leis), a
previsdo contida no inciso Il, do artigo 32, que traz o direito de crédito sobre bens e servigos
utilizados como insumos na prestacdo de servigos e na producado ou fabricacao de bens e produtos
destinados a venda é a grande motivadora das iniumeras discussdes e atua¢des no que tange aos
créditos de PIS e COFINS. Isto porque, como a legislacdo ndo trouxe um conceito definido de
insumos e os critérios aplicdveis, deixaram uma verdadeira abertura para aplicacdo de
entendimentos diversos.

Assim, na tentativa de pacificar anos de discussdes administrativas e judiciais o
Superior Tribunal de Justica — STJ no julgamento do RESP n? 1.221.170/PR —Tema 779 em
sistematica de recursos repetitivos fixou o entendimento de que o “conceito de insumo deve ser
aferido a luz dos critérios da essencialidade ou relevancia, vale dizer, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importancia de determinado item - bem ou servico - para o
desenvolvimento da atividade econémica desempenhada pelo contribuinte”. Vejamos:

TRIBUTARIO. PIS E COFINS. CONTRIBUICOES SOCIAIS. NAO-CUMULATIVIDADE.
CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINICAO ADMINISTRATIVA PELAS
INSTRUGOES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ
PROPOSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL.

DESCABIMENTO. DEFINIGAO DO CONCEITO DE INSUMOS A LUZ DOS CRITERIOS DA
ESSENCIALIDADE OU RELEVANCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSAO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB
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O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015). 1.
Para efeito do creditamento relativo as contribuicGes denominadas PIS e COFINS,
a definicdo restritiva da compreensdo de insumo, proposta na IN 247/2002 e na
IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art.
32, 1I, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.

2. O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou
relevancia, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado item - bem ou servico - para o desenvolvimento da atividade
econ6mica desempenhada pelo contribuinte.

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e,
nesta extensdo, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos a
instancia de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da
empresa, a possibilidade de deduc¢do dos créditos relativos a custo e despesas
com: agua, combustiveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais,
materiais de limpeza e equipamentos de protecao individual-EPI.

4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015),
assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista
nas Instrucdes Normativas da SRF ns.

247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficacia do sistema de ndo-
cumulatividade da contribuicdo ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis
10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido a luz dos
critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importancia de terminado item - bem ou servigo - para o
desenvolvimento da atividade econémica desempenhada pelo Contribuinte.
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(REsp 1221170/PR, Rel. Ministro NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
SECAO, julgado em 22/02/2018, DJe 24/04/2018)

Ressalte-se que no referido julgamento reconheceu-se a ilegalidade das restrigdes
impostas pelas Instrucdes Normativas SRF n2 247/2002 e SRF n2 404/2004, vejamos:

(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instru¢Ges Normativas da SRF
ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficacia do sistema de n3o-
cumulatividade da contribuicdo ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis
10.637/2002 e 10.833/2003; e

(b) o conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou
relevancia, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado item - bem ou servico - para o desenvolvimento da atividade
econdmica desempenhada pelo Contribuinte.

( RESP n2 1.221.170/PR ~Tema 779)

Assim, para a correta aplicacdo do conceito de insumo ha que observar a aplicagdo
do “teste de subtracdo” proposto pelo Ministro Mauro Campbell Marque em seu Voto-Vogal no
julgamento do RESP 1.221.170/PR, que consiste basicamente em verificar se ao subtrair o item da
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atividade, esta permanece ou ndo sendo desenvolvida ou sua subtracao implica substancial perda
da qualidade do produto ou servico.

Assim, ultrapassada a questdo sobre o conceito de insumos a ser aplicado ao caso,
cabe agora verificar se de fato a Recorrente trouxe elementos e documentos hdbeis a comprovar
efetivamente o direito de crédito sobre os itens glosados.

Passemos a andlise.
1.1. - Aquisi¢do de Bens para Revenda (CST 53)

Conforme se infere da decisdo recorrida foi efetuada a glosa de créditos
apropriados pela Recorrente em virtude de aquisicdes de mercadorias destinadas a revenda, haja
vista que ndo se enquadram na previsao do art. 16 da Lei n? 11.116, de 2005 e, dessa maneira, ndao
seriam passiveis de compensacdo e/ou ressarcimento. Aponta que se as mercadorias adquiridas
para revenda que geram direito ao crédito de PIS/COFINS estdo relacionadas a saidas tributadas, o
crédito resultante de referidas aquisicbes ndo deve estar vinculado a receitas (vendas) nao
tributadas nos termos do art. 17 da Lei n2 11.033, de 2004. Assim, promoveu a adequac¢ao do CST.

A Recorrente, os exatos termos da manifestacdo de inconformidade, afirma ser
indevida do CST 53 para CST 50, com base no art. 79 da Lei n2 5.764/71, nas decises proferidas
pelo STJ, no sentido de ndo ser possivel tributar as operacbes que envolvem os atos cooperativos,
e em abalizada doutrina, destaca que as operag¢bes realizadas entre a cooperativa e seus
associados se trata de ndo incidéncia tributdria, vez que nao se trata de negdcio mercantil, mas
sim de verdadeiro ato cooperativo. Com esse entendimento, assevera que os bens e servi¢os cujo
CST foi reclassificado para o CST 50 geram receitas que integram o ato cooperativo e, portanto,
existem saidas desses bens sem a incidéncia das contribuicdes.

Pois bem. Considerando que, em seu Recurso Voluntdrio, a recorrente reproduz os
argumentos expostos na manifestacdo de inconformidade, e por entender que todas as alegacbes
e matérias controvertidas foram devidamente dirimidas no v. acérdao recorrido, adoto a decisao
recorrida, como fundamento no presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF aprovado
pela Portaria MF n2 1.634/2023%, reproduzindo-a parcialmente:

“..)

Todavia, a exclusdo das receitas de venda de bens a associados da base de célculo
das contribuicbes ndo autoriza a apropriacdo de créditos ndo cumulativos
vinculadas as receitas ndo tributadas, como pretende a contribuinte, haja vista
que tal exclusdo ndao se trata de isenc¢do, suspensdo, aliquota zero ou ndo
incidéncia, mas de uma reducdo do valor do tributo. Essa questao ja foi objeto de
analise pela Cosit, por meio da Solugdo de Consulta n? 383, de 30 de agosto de

2 Art. 114.(...)
812. A fundamentacao da deciséo pode ser atendida mediante:
| - declaracdo de concordancia com os fundamentos da deciséo recorrida; e(...)”
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2017, cujo entendimento é vinculante no ambito da RFB, conforme o art. 92 da IN
RFB n21.396, de 2013:

12. Em suma, a cooperativa, ao efetuar a venda de produtos a terceiros,
aufere receita que compée a base de cdlculo da Contribuicdo para o
PIS/Pasep e da Cofins. No entanto, essa base de cdlculo é ajustada mediante
as exclusbes previstas em lei. Em razdo disso,exsurge a duvida se tais
exclusbes permitem a manutengdo, o ressarcimento e a compensagdo dos
créditos apurados com fundamento no art. 32 da Lei n® 10.637, de 2002, e
do art. 32 da Lein® 10.833, de 2003, vinculados a tais operagdes.

13. Para o deslinde da questdo, releva entender a natureza juridica dessas
exclusées da base de cdlculo. Note-se que tais exclusées ndo correspondem
a uma retirada de parte da base de cdlculo, que deixa de ser tributada. Na
verdade, as referidas exclusdes ndo correspondem a parte das receitas das
cooperativas. A titulo de exemplo, tomemos a exclusdo do valor repassado
ao associado. Esse valor ndo corresponde ao valor de venda das
mercadorias pela cooperativa; corresponde sim ao valor de aquisicdo dessas
mercadorias (valor que o associado recebe). Ndo se estd, portanto,
retirando parte da receita das cooperativas do campo de incidéncia das
contribuicbes. A receita continua no campo de incidéncia. O que se retira, na
verdade, estd na categoria de despesas, como o valor repassado ao
associado.

14. Em outras palavras, toda a receita é tributada. O que se tem, na
realidade, é uma redugdo do quantum debeatur do tributo, que ndo
corresponde nem a isengd@o, nem a suspens@o, nem a aliquota zero e nem a
ndo incidéncia.

15. Ndo se admite, portanto, que os créditos vinculados a essas operagdes
das cooperativas possam ser mantidos e, consequentemente, ser
compensados ou ressarcidos nos termos do art. 17 da Lei no 11.033, de
2004, e do art. 16 da Lei n® 11.116, de 18 de maio de 2005.

16. Esclareg¢a-se, contudo, que nada obsta que a cooperativa, ao vender
produtos sujeitos a isengdo, suspensdo, aliquota zero ou ndo incidéncia ndo
possa utilizar os créditos do art. 32 da Lei n© 10.637, de 2002, e do art. 32 da
Lei n? 10.833, de 2003, vinculados a essas vendas, para fins de
compensacgdo ou ressarcimento.(...)(Grifou-se)

Concluiu a referida Solugdo de Consulta que os créditos de que tratam o art. 32 da
Lei n? 10.637, de 2002, e o art. 32 da Lei n? 10.833, de 2003, vinculados a vendas
feitas por cooperativas com a exclusdo da base de céalculo de que tratam o art. 15
da Medida Provisoria n22.158-35, de 2001, o art. 12 da Lei n? 10.676, de 2003, e 0
art. 17 da Lei n? 10.684, de 2003, ndo podem em regra ser compensados com
outros tributos nem ressarcidos. Contudo, podem ser compensados e ressarcidos
os mesmos créditos vinculados a vendas feitas por cooperativas com aliquota
zero, isengdo, suspensao ou ndo incidéncia (com terceiros ndo cooperados).
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Desse modo, em que pese o inconformismo da manifestante, é irretocdvel o
procedimento adotado pela fiscalizacgdo devendo ser mantidas as glosas
efetuadas, considerando a realocacao dos valores que compdem a base de calculo
do crédito para o CST 50.

()
1.2. Direito ao crédito sobre os fretes pagos na aquisicao de leite in natura

A decisdo recorrida manteve a glosa sobre fretes ao na aquisicao de leite in natura,
haja vista que sdo despesas relacionadas a aquisicdo de bens que nao foram tributados e, dessa
forma ndo podem gerar o crédito pretendido.

A Recorrente defende o direito ao crédito sobe o frete nas compras sobre leite in
natura por se tratar de frete pago na coleta de leite junto aos produtores, que faz parte do custo
da matéria prima, sendo que a aquisicao de leite gera, inclusive, créditos presumidos.

A este respeito este Colegiado ja tem posicdao consolidade e sumulada no sentido de
qgue é permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com servicos de fretes na
aquisicdo de insumos ndo onerados pela Contribuicdo para o PIS/Pasep e pela COFINS ndo
cumulativas, desde que tais servicos, registrados de forma autbnoma em relagdo aos insumos
adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribui¢ées. Vejamos:

Sumula CARF n2 188

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 20/06/2024 - vigéncia em
27/06/2024

E permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com servicos de
fretes na aquisi¢cdo de insumos ndo onerados pela Contribuicdo para o PIS/Pasep e
pela Cofins ndo cumulativas, desde que tais servigos, registrados de forma
autébnoma em relacdo aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente
tributados pelas referidas contribuicGes.

Acorddos Precedentes: 9303-014.478; 9303-014.428; 9303-014.348
Assim, as glosas devem ser revertidas.
1.3. Materiais de embalagem.

Neste item, as glosas relativas a matérias de embalagem relacionadas as despesas
com a aquisicao de “Pelicula Strech Filme 500 x 0,017mm Industria”, destinada a embalar os
paletes, e “Palet Padrdao PBR”, por entender que a finalidade Unica é de transporte de
mercadorias.

Logo, por se tratar de material de embalagem destinado precipuamente no
transporte de produtos acabados os gastos com embalagens utilizadas ndo podem ser acolhidos
COmo insumos.
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Acontece que, também em relacdo a esta discussdo este Colegiado ja tem posicao
consolidade e sumulada no sentido que as despesas incorridas com embalagens para transporte
de produto, quando destinadas a sua manutencdo, preservacdo e qualidade, enquadram-se na
definicdo de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp n2 1.221.170/PR. Vejamos:

SUMULA CARF N2 235

Aprovada pela32 Turma da CSRFem sessdo de 05/09/2025 - vigéncia em
16/09/2025

As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, quando
destinadas a sua manutencdo, preservacdo e qualidade, enquadram-se na
defini¢do de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp n? 1.221.170/PR.

Acérddos Precedentes: 9303-012.073, 9303-012.337, 9303-013.721, 9303-
014.002, 9303-014.884, 9303-015.322.

Assim, as glosas devem ser revertidas.
1.4. Materiais para manutencao instalagdes industriais

Quanto a glosa de créditos relacionados a bens utilizados na manutencdo de
instalacGes industriais, a Recorrente ndo trouxe qualquer argumento ou documento a apto a
desconstituir a decisdo recorrida e, considerando que se trata de réplica dos argumentos expostos
na manifestacao de inconformidade, adoto a decisao recorrida neste ponto, como fundamento no
presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF .

“(...)

Quanto a glosa de créditos relacionados a bens utilizados na manutencdo de
instalagGes industriais, vé-se que o crédito referente ao ativo imobilizado na
sistematica da ndao-cumulatividade esta previsto no inciso VIl e no inciso Ill do § 12
do artigo 32 da Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de 2003, aplicavel a contribuicdo
para o PIS/Pasep, nos termos do art. 15 da mesma Lei, nos seguintes termos:

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica poderd
descontar créditos calculados em relago a:

(...)VIl - edificagbes e benfeitorias em imdveis prdprios ou de terceiros,
utilizados nas atividades da empresa;

§ 19 Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito serd determinado
mediante a aplicagbo da aliquota prevista no caput do art. 22 desta Lei
sobre o valor:

Il - dos encargos de depreciagdo e amortizagdo dos bens mencionados nos
incisos VI, VIl e XI do caput, incorridos no més;

Note-se que, nessa matéria, a contribuinte se equivoca quanto ao crédito passivel
de apuracado, pois os bens utilizados na manutencado das instala¢gdes industriais
ndo se subsumem ao conceito de insumos, pois ndo se vinculam ao processo
produtivo. No caso, o que a lei garante é a apurac¢do de crédito sobre os encargos
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de depreciacdo e amortizagdo incidentes sobre as benfeitorias executadas nas
instalacGes. Eles apenas podem gerar créditos na medida em que, respeitadas as
regras legais, os custos de construcdo e benfeitorias passam a integrar o ativo e se
habilitam a gerar créditos ndo cumulativos por for¢a dos encargos de depreciacdo
e amortizacdo. Nesse contexto, ndo ha reparos as glosas praticadas pela
fiscalizacao.

(...)

Assim, as glosas devem ser mantidas.
1.5. Servigos de representagao comercial. Transporte de funcionarios.

Quanto as despesas com transporte de funciondrios e despesas com representantes
comerciais, Recorrente ndo trouxe qualguer argumento ou documento a apto a desconstituir a
decisdo recorrida e, considerando que se trata de réplica dos argumentos expostos na
manifestacdo de inconformidade, também neste ponto adoto a decisdo recorrida, como
fundamento no presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF .

Quanto as despesas com servicos de transporte de funciondarios, destaca-se que,
conforme o inciso VI do § 22 do art. 172 da Instrugcdo Normativa RFB n2 1.911, de
2019, as despesas destinadas a viabilizar a mao de obra empregada no processo
produtivo ndo sao consideradas insumos:

Art. 172. Para efeitos do disposto nesta Subse¢do, consideram-se insumos
0s bens ou servigos considerados essenciais ou relevantes, que integram o
processo de produgdo ou fabricago de bens destinados a venda ou de
prestacdo de servigos (Lei n? 10.637, de 2002, art. 39, caput, inciso Il, com
redagdio dada pela Lei n® 10.865, de 2004, art. 37; e Lei n® 10.833, de 2003,
art. 39, caput, inciso I, com redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004, art.
21).
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§ 22 Ndo sdo considerados insumos,entre outros:

(...)VI — despesas destinadas a viabilizar a atividade de mdo-de-obra
empregada no processo de produgdo ou fabricagcdo de bens ou de prestagdo
de servigos, tais como alimentagdo, vestimenta, transporte, cursos, plano de
seguro e seguro de vida, ressalvado o disposto no inciso VI do art. 181.

(..)

Sobre os créditos sobre as despesas com servicos de representante comercial,
relevante assentar que, considerando os critérios de essencialidade e relevancia,
as despesas relacionadas a comissdo de vendas ndo foram consideradas insumos
quando do julgamento do Recurso Especial n® 1.221.170 - PR (2010/0209115-0). E
o que dispde o topico 18 do Parecer Normativo Cosit/RFB, de 2012:

18. Deveras, essa conclusdGo fica patente na andlise preliminar que os
Ministros acordaram acerca dos itens em relagdo aos quais a recorrente
pretendia creditar-se. Por ser a recorrente uma industria de alimentos, os

19




ACORDAO 3301-015.128 — 32 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10925.903493/2018-09

Ministros somente consideraram passiveis de enquadramento no conceito
de insumos dispéndios intrinsecamente relacionados com a industrializagdo
(“dgua, combustivel, materiais de exames laboratoriais, materiais de
limpeza e (...) equipamentos de protegdo individual — EPI”), excluindo de
plano de tal conceito itens cujas utilidade ndo é aplicada nesta
atividade(“veiculos, ferramentas, seguros, viagens, condugdes, comissdo de
vendas a representante, fretes (...), prestacbes de servicos de pessoa
juridica, promogées e propaganda, telefone e comissées”). (Grifou-se)

Como demonstrado, devem ser mantidas as glosas efetuadas em relacdo aos
dispéndios com servicos de transporte de funcionarios e de representacdo
comercial.

Assim, as glosas devem ser mantidas.
1.6. Frete sobre vendas. Transferéncia de produgdo

Neste ponto, a glosa realizada, que foi convalidada pela decisdo recorrida, refere-se
a fretes relacionados a produtos acabados — atrelados a saida de produtos — entre
estabelecimentos da Recorrente — da matriz para filia.

A Recorrente reconhece que se trata de fato de produtos acabados entre
estabelecimentos, sustentando do direito de crédito por estar relacionado a viabilidade da
operacao, constituindo insumo.

Neste ponto, o entendimento aplicado pela fiscalizacdo e mantido pela DRJ
encontra-se pacificado por este Colegiado por meio da Simula CARF n2 217, vejamos:

Sumula CARF n2 217
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Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 26/09/2024 - vigéncia em
04/10/2024

Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre
estabelecimentos da empresa ndo geram créditos de Contribuicdo para o
PIS/Pasep e de Cofins ndo cumulativas.

Acdrdaos Precedentes: 9303-014.190; 9303-014.428; 9303-015.015.
Assim, as glosas devem ser mantidas.

1.7. Bens do ativo imobilizado. Créditos com base na depreciagdo. Créditos
com base no valor de aquisicao

Neste ponto, foram glosados créditos relativos a depreciacdao de bens incorporados
ao ativo imobilizado que ndo sdo utilizados no processo produtivo, bem como relacionados a
despesas com servicos, inseridos pela contribuinte na rubrica “maquinas, equipamentos e outros
bens incorporados ao ativo imobilizado”, os quais, contudo, ndo devem compor a base de célculo
dos créditos relativos a equipamentos, maquinas ou outros bens registrados no ativo imobilizado,
em conformidade com a legisla¢do de regéncia.
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A Recorrente argumenta que todos os bens do ativo imobilizado, cujos créditos
foram glosados, ndo estdo diretamente relacionados processo produtivo, porém, sdo necessarios
para a atividade. Aduz que a captacdo de agua para limpeza industrial, a energia elétrica para as
maquinas de produc¢do e o tratamento de efluentes sdo fungdes essenciais do processo produto.
E, quando aos servigos glosados, diz que se tratam de servigos de instalagdo e montagem de
maquinas e equipamentos que compdem o custo de aquisicao.

A decisdo recorrida manteve as glosas por deficiéncia probatéria, uma vez que a
Recorrente, ndo trouxe aos autos documentos que fornecam informacdes acerca dos bens nos
quais os servicos de instalagdo e montagem foram aplicados.

Assim, considerando que os argumentos apresentados em recursos sao exatamente
os mesmos da manifestacdo de inconformidade, também neste ponto adoto a decisdo recorrida,
como fundamento no presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF .

“..)

Neste tdpico, a fiscalizacdo efetuou a glosa de créditos relativos a depreciacdo de
bens incorporados ao ativo imobilizado que ndo sdo utilizados no processo
produtivo, bem como relacionados a despesas com servicos, inseridos pela
contribuinte na rubrica “maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao
ativo imobilizado”, os quais, contudo, ndo devem compor a base de calculo dos
créditos relativos a equipamentos, maquinas ou outros bens registrados no ativo
imobilizado, em conformidade com a legislacdo de regéncia.

A contribuinte defende que todos os bens do ativo imobilizado, cujos créditos
foram glosados, ndo entram diretamente no processo produtivo, porém, sdo
necessdrios para a atividade.

Aduz que a captagdo de dgua para limpeza industrial, a energia elétrica para as
maquinas de producdo e o tratamento de efluentes sdo fungdes essenciais do
processo produto. E, quando aos servigcos glosados, diz que se tratam de servigos
de instalagdo e montagem de maquinas e equipamentos que compdem o custo de
aquisicao.

O creditamento relativo a ativo imobilizado tem regramento especifico, previsto

no art. 39, inciso VI e VII, das Leis n9s 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003:

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica poderd
descontar créditos calculados em relagéo a:

(...)VI - mdquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo
imobilizado, adquiridos ou fabricados para locacGo a terceiros, ou para
utilizagdo na produgdo de bens destinados a venda ou na prestagdo de
servigos;

VIl - edificagcbes e benfeitorias em imdveis proprios ou de terceiros,
utilizados nas atividades da empresa;
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(...)§ 1 o Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito serd
determinado mediante a aplicacdo da aliquota prevista no caput do art. 22
desta Lei sobre o valor:

(...)lll - dos encargos de depreciagdo e amortizagdo dos bens mencionados
nos incisos VI, VIl e XI do caput, incorridos no més;

(...)§ 14. Opcionalmente, o contribuinte poderd calcular o crédito de que
trata o inciso Ill do § 12 deste artigo, relativo a aquisicgdo de mdquinas e
equipamentos destinados ao ativo imobilizado, no prazo de 4 (quatro) anos,
mediante a aplicacGo, a cada més, das aliquotas referidas no caput do art.
29 desta Lei sobre o valor correspondente a 1/48 (um quarenta e oito avos)
do valor de aquisi¢cdo do bem, de acordo com regulamentacéo da Secretaria
da Receita Federal. (Incluido pela Lei n® 10.865, de 2004)

Claro estd que a permissdo legal do crédito, descrita no inciso VI, restringe a
tomada de créditos, calculados com base nos encargos de depreciacdo ou
amortizacdo, de bens incorporados ao ativo imobilizado que sejam efetivamente
utilizados no processo produtivo, ou seja, a Lei vincula a aplicacdo do bem a
prestacdo de servico ou a producdo de bens destinados a venda. Opcionalmente,
de acordo com o § 14 da Lei n2 10.833, de 2003, o crédito poderad ser calculado no
prazo de quatro anos, mediante a aplicacdo, a cada més, das aliquotas da
contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins ndo cumulativos sobre o valor
correspondente a 1/48 do valor de aquisicdo do bem. E, a Lei n? 11.774, de 2008,
e suas alteragdes, possibilitou o calculo do crédito, sobre o custo de aquisicao de
maquinas e equipamentos destinados a producdo de bens e prestagao de servigos
adquiridos a partir de julho de 2012.
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Os créditos glosados pela fiscalizagdo, calculados pela contribuinte com base na
depreciacdo acelerada incentivada (valor de aquisi¢do), constam da tabela
inserida no Relatdrio Fiscal:

()

Considerando a legislagdo acima citada em cotejo com o processo produtivo da
empresa em tela, verifica-se que os bens utilizados no laboratério de analise do
leite e no tratamento de efluentes estdo vinculados ao processo produtivo, quer
pela essencialidade, quer por imposicdo legal, devendo as respectivas glosas
serem revertidas. De outro lado, devem ser mantidas as glosas referentes a bens
utilizados no setor administrativo, os quais, evidentemente, nao sao utilizados no
processo produtivo.

A fiscalizagdo também efetuou a glosa de créditos do ativo imobilizado calculados
sobre o custo dos servicos contratados, discriminados na tabela abaixo
reproduzida, “em razao de ndo se caracterizarem como valores de depreciagao de
bens, maquinas ou equipamentos”:

(..))
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Ao contrario, a contribuinte entende que os servicos de instalagdio e montagem
de maquinas do ativo imobilizado compdem o custo de aquisicdo dos bens do
ativo imobilizado, sendo infundada a alegacdo da fiscalizacao.

Como visto, a contribuinte apropriou créditos relacionados a servicos de
instalacdo e montagem de bens registrados no ativo imobilizado, com base no
valor de aquisicdo. Sobre o assunto, como visto anteriormente, a Lei n2 11.774, de
17 de setembro de 2008, e suas alteragées, possibilitou o calculo do crédito, sobre
o custo de aquisicdao de mdaquinas e equipamentos destinados a producdo de bens
e prestacdo de servicos adquiridos a partir de julho de 2012, mediante a aplicacao
dos percentuais previstos no caput do art. 22 da Lei n? 10.637, de 2002, e no
caput do art. 22 da Lei n2 10.833, de 2003. E sobre os valores que compde o custo
de aquisicdo de bens classificados no ativo imobilizado para fins de calculo do
respectivo crédito, o entendimento da RFB, manifestado na Solucdo de Consulta
Cosit n? 133, de 17 de setembro de 2018, com efeito vinculante no dmbito da
RFB, em conformidade com o art. 92 da IN RFB n2 1.396, de 2013, é de que o
custo de aquisi¢do inclui o preco de aquisicdo e os custos atribuiveis de forma
direta a colocacdo do ativo no local e condicdo necessarias ao seu funcionamento:

23. Assim, na apurag¢éo ndo cumulativa da Contribuicdo para o PIS/Pasep e
da Cofins, o custo relacionado aos bens classificados no ativo imobilizado,
passivel de utilizacGio na apurac¢do de créditos pela sistemdtica da ndo
cumulatividade, inclui o preco de aquisi¢éGo e os custos atribuiveis de forma
direta a coloca¢do do ativo no local e condigdo necessdrias ao seu
funcionamento, tais como os custos de instalagéo e montagem, desde que
pagos a pessoa juridica e ressalvados os demais casos vedados pela
legislag¢do aplicavel.

Em que pese a permissdao para o calculo do crédito em questdo, a contribuinte
ndo traz aos autos documentos que fornegam informagGes acerca dos bens nos
guais os servicos de instalacdo e montagem foram aplicados. Diante da falta de
informacgdes, necessdrias para a analise do crédito, devem ser mantidas as glosas
efetuadas.

(...)"

2. Das Glosas de Crédito Presumido da Atividade Agroindustrial - (Programa Mais
Leite Saudavel)

Neste topico trata-se de glosa de créditos presumidos da atividade agroindustrial
relacionados a aquisicdo de leite in natura comercializados (saidas com suspensdo). Além disso,
excluiu da base de célculo do crédito presumido os valores relativos a servicos e deferiu
parcialmente o pedido de ressarcimento de créditos presumidos calculados na forma do inciso V
do § 32 do art. 82 da Lei n? 10.925, de 2004. O indeferimento do pedido relaciona-se a periodos
anteriores a habilitacdo proviséria no Programa Mais Leite Saudavel.
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A decisdo recorrida manteve as glosas os créditos calculados sobre leite in natura
vendido com suspensdo, mas no que tange no que se refere a exclusdo da base de cdlculo do
crédito presumido dos dispéndios com a contratacdo de servicos para o resfriamento do leite in
natura, visando a conservac¢do do até que ocorra a industrializagao, acolheu a tese subsidiaria da
Recorrente reconhecendo o direito aos créditos bdsicos por entender que estdo intrinsecamente
relacionados ao processo produtivo da Recorrente.

Referente ao deferimento parcial do pedido de ressarcimento de créditos
presumidos calculados na forma do inciso V do § 32 do art. 82 da Lei n2 10.925, de 2004, entendeu
a decisdo recorrida que que estd correto o procedimento fiscal que indeferiu o pedido de
ressarcimento do crédito presumido apurado anteriormente a 24/06/2016, periodo em que a
contribuinte ndo estava habilitada no Programa Mais Leite Saudavel (provisdria ou permanente),
ndo havendo, desse modo, a possibilidade de ressarcimento do crédito presumido em questao

Assim, considerando que em relacdo as vendas com suspensdo e em relacdo ao
deferimento parcial do pedido de ressarcimento de créditos presumidos calculados na forma do
inciso V do § 32 do art. 82 da Lei n? 10.925, de 2004, a Recorrente ndo razao traz qualquer
argumento apto a desconstituir a decisdo recorrida, também neste ponto adoto a decisdo
recorrida, como fundamento no presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF .

“..)

A fiscalizacdo deferiu parcialmente o pedido de ressarcimento de crédito
presumido calculados na forma do inciso V do § 32 do art. 82 da Lei n? 10.925, de
2004, (Programa Mais Leite Saudavel), referente as aquisicGes de leite in natura a
ser utilizado como insumo na industrializagdo.

Segundo a fiscalizacdo, “nas verificacbes realizadas, constatou-se que foi
revendido leite cru refrigerado ndo aproveitado na atividade produtiva do
contribuinte, cujas saidas ocorreram com suspensdo da incidéncia de PIS/Cofins.”
Dessa forma, efetuou a glosa de créditos presumidos da atividade agroindustrial
relacionados a aquisicdo de leite in natura comercializados (saidas com
suspensdo). Além disso, excluiu da base de calculo do crédito presumido os
valores relativos a servicos utilizados como insumos, haja vista que a base de
calculo do crédito presumido esta restrita aos valores de aquisicdes de leite.

Sobre as glosas de créditos presumidos vinculados as vendas de leite in natura
com suspensdo das contribuicdes defende a manifestante que a Lei n2 11.033, de
21/12/2004, é especifica, garantidora do direito a manutencdo do crédito, e
posterior a Lei n? 10.925, 23/07/2004. Assim, entende que tem o direito de
manter e utilizar os créditos da contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins
vinculados as vendas com suspensao.

De acordo com a autoridade fiscal, as vendas de leite resfriado in natura sdo
operacles que estariam sujeitas a suspensdo da incidéncia da contribuicdo para o
PIS/Pasep e da Cofins, situacdo que impediria o aproveitamento do crédito

24



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3301-015.128 — 32 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10925.903493/2018-09

presumido correspondente, justificando os ajustes nas bases de cdlculo dos
créditos presumidos.

Portanto, a questdo a ser examinada envolve a possibilidade de apuracao,
manutencdo e aproveitamento de créditos presumidos nas aquisicdes de leite in
natura efetuadas de pessoas fisicas, de cooperados ou de pessoas juridicas,
especificadas na legislacdo correlata, quando vinculados a saidas com a suspensao
da incidéncia das contribuicGes.

A apuracgdo de créditos presumidos para o setor agroindustrial tem fundamento
n? disposto no art. 82 da Lei n2 10.925, de 2004. Diz o comando:

Lei n® 10.925, de 2004

Art. 82 As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam
mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capitulos 2, 3,
exceto os produtos vivos desse capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos
cédigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00,
0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os cdédigos
0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00,
18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00,
todos da NCM, destinadas a alimenta¢cGo humana ou animal, poderdo
deduzir da ContribuicGo para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada
periodo de apuracéo, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens
referidos no inciso Il do caput do art. 32 das Leis n% 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de
pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica. (Redagdo dada pela
Lei n? 11.051, de 2004)§ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se
também as aquisi¢ées efetuadas de:

| - cerealista que exerca cumulativamente as atividades de limpar,
padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem
vegetal classificados nos codigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos
codigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura Comum do
Mercosul (NCM);(Redacdo dada pela Lei n® 12.865, de 2013)ll - pessoa
juridica que exerca cumulativamente as atividades de transporte,
resfriamento e venda a granel de leite in natura; e Il - pessoa juridica que
exerca atividade agropecudria e cooperativa de producdGo agropecudria.
(Redagdo dada pela Lei n? 11.051, de 2004)§ 22 O direito ao crédito
presumido de que tratam o caput e o § 19 deste artigo s se aplica aos bens
adquiridos ou recebidos, no mesmo periodo de apuragdo, de pessoa fisica
ou juridica residente ou domiciliada no Pais, observado o disposto no § 42
do art.

32 das Leis n% 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de
dezembro de 2003.

[.]
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§ 42 E vedado as pessoas juridicas de que tratam os incisos | a Ill do § 12
deste artigo o aproveitamento:

| - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;

Il - de crédito em relagdo as receitas de vendas efetuadas com suspensdo as
pessoas juridicas de que trata o caput deste artigo.

§ 52 Relativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1°
deste artigo, o valor das aquisi¢ées nGo poderd ser superior ao que vier a ser
fixado, por espécie de bem, pela Secretaria da Receita Federal.

Nos termos do artigo transcrito, as cooperativas podem deduzir crédito
presumido apurado sobre valor do leite in natura quando o utilizem na producio

de mercadorias para a alimentacdao humana. Nesse contexto, quando utiliza o

leite in natura, recebido de cooperados ou adquiridos de terceiros ndo
cooperados, na fabricacdo de laticinios, a cooperativa pode deduzir os
correspondentes créditos presumidos sobre o valor do leite recebido. No entanto,
guando a cooperativa comercializa o leite in natura a granel para a industria de
transformacdo a operacdo se dd com suspensdo das contribuicdes. Nessa medida,
nos termos do inciso Il do 8§49, do art. 82 da citada Lei, fica vedado o
aproveitamento do crédito presumido vinculado as operacées com suspensao das
contribuicGes. Por essa razdo, a autoridade fiscal corretamente desconsiderou, na
apuracao do crédito presumido, os créditos calculados sobre leite in natura
vendido com suspensao.

(...)"

Referente ao deferimento parcial do pedido de ressarcimento de créditos
presumidos calculados na forma do inciso V do § 32 do art. 82 da Lei n? 10.925, de
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2004, elucida a fiscalizacdo que “é a partir do requerimento da habilitagdo
provisdria que a contribuinte estd autorizada a aplicar o percentual de aliquota
previsto no inciso IV do § 32 do art. 82 da lei n® 10.925/2004 para cdlculo do
crédito presumido do programa, bem como é a partir desta data que o crédito
apurado se torna passivel de ressarcimento/compensacéo.” Informa que a
habilitacdo provisdria no Programa Mais Leite Saudavel, foi requerida ao
Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento - MAPA, em 24/06/2016,
sendo assim “o crédito do programa mais leite sauddvel apurado pelo contribuinte
somente é calculado na forma do inciso IV do §3° do art. 82 da Lei n? 10.925, de
2004 quando relativo a periodos posteriores a 24/06/2016. Por conseguinte, o
ressarcimento e a compensagdo também sé sGo autorizados para créditos de
periodos posteriores a referida data (no periodo de vigéncia da habilitagcdo).”

A contribuinte, contudo, entende que, em conformidade com o art. 42 do Decreto
n? 8.533/2015, "o direito ao desconto de créditos calculados com a presuncgdo de
50% das aliquotas bdsicas, aplica-se as pessoas juridicas regularmente
habilitadas, provisdria ou definitivamente, n® Programa Mais Leite Sauddvel. O
Decreto ndo estd dizendo que o direito ao crédito nasce a partir do protocolo de
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Requerimento na MAPA. Destarte, a Impugnante, conforme comprovado pelo
agente fiscalizador, estd regularmente habilitada no referido programa, portanto,
tem direito ao crédito presumido nos termos do art. 42 do Decreto n?
8.533/2015.” Conclui que se encontra habilitada n2 Programa Mais Leite
Saudavel, portanto, a apropriacdo do crédito presumido deve ser mantida com a
presuncdo de 50% (inciso IV do § 32 do art. 82 da Lei n2 10.925/2004).

O crédito presumido em tela esta disposto no caput do artigo 82 da Lei n? 10.925,
2004, in verbis:

Art. 82 As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam
mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capitulos 2, 3,
exceto os produtos vivos desse capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos
cédigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00,
0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os codigos
0713.33.19, 0713.33.29 € 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00,
18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00,
todos da NCM, destinadas a alimentacGo humana ou animal, poderdo
deduzir da ContribuicGo para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada
periodo de apuracéo, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens
referidos no inciso Il do caput do art. 32 das Leis n% 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de
pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica. (Reda¢do dada pela
Lei n? 11.051, de 2004) (Vigéncia) (Vide Lei n® 12.058, de 2009) (Vide Lei n®
12.350, de 2010) (Vide Medida Proviséria n® 545, de 2011) (Vide Lei n®
12.599, de 2012) (Vide Medida Proviséria n® 582, de 2012) (VidePedida
Proviséria-ne-609-de-20 ide-MMedida-Previsérian? 609-de- 2013 (Vide Lei

n? 12.839, de 2013) (Vide Lei n® 12.865, de 2013

)§ 12 O disposto no caput deste artigo aplica-se também as aquisigbes
efetuadas de:

| - cerealista que exerca cumulativamente as atividades de limpar,
padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem
vegetal classificados nos cddigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos
codigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura Comum do
Mercosul (NCM); (RedacGo dada pela Lei n® 12.865, de 2013)Il - pessoa
juridica que exerca cumulativamente as atividades de transporte,
resfriamento e venda a granel de leite in natura; e lll - pessoa juridica que
exerca atividade agropecudria e cooperativa de produclGo agropecudria.
(Redag¢do dada pela Lei n° 11.051, de 2004)§ 22 O direito ao crédito
presumido de que tratam o caput e o § 19 deste artigo s se aplica aos bens
adquiridos ou recebidos, no mesmo periodo de apurac¢do, de pessoa fisica
ou juridica residente ou domiciliada no Pais, observado o disposto no § 4°
do art.
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32 das Leis n% 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de
dezembro de 2003.

§ 32 O montante do crédito a que se referem o caput e o § 19 deste artigo
serd determinado mediante aplicagdo, sobre o valor das mencionadas

aquisicbes, de aliquota correspondente a: (Vide Medida Proviséria n2 582,
de 2012) (Vide Medida Provisdria n® 609, de 2013) (Vide Lei n° 12.839, de
2013)

2015) (Vigéncia)

| - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2° da Lei n® 10.637, de
30 de dezembro de 2002, e no art. 22 da Lei n® 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, para os produtos de origem animal classificados nos Capitulos 2, 3,
4, exceto leite in natura , 16, e nos codigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as
misturas ou preparagoes de gorduras ou de dleos animais dos codigos 15.17
e 15.18; (Redagdo dada pela Lei n® 13.137, de 2015) (Vigéncia)
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Il - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 22 das Leis n®s
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003,
para os demais produtos. (Incluido pela Lei n® 11.488, de 2007)IV - 50%
(cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 22 da Lei n® 10.637,
de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 22 da Lei n? 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, para o leite in natura , adquirido por pessoa juridica,

inclusive  cooperativa, regularmente  habilitada,  proviséria  ou
definitivamente, perante o Poder Executivo na forma do art. 92 -A; (Incluido
pela Lei n® 13.137, de 2015) (Vigéncia)V - 20% (vinte por cento) daquela
prevista no caput do art. 22 da Lei n? 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e
no caput do art. 22 da Lei n® 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para o
leite in natura , adquirido por pessoa juridica, inclusive cooperativa, ndo
habilitada perante o Poder Executivo na forma do art. 92-A. (Incluido pela
Lei n® 13.137, de 2015) (Vigéncia)$§ 42 E vedado ds pessoas juridicas de que
tratam os incisos | a Ill do § 19 deste artigo o aproveitamento:
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| - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;

Il - de crédito em relagdo as receitas de vendas efetuadas com suspensdo as
pessoas juridicas de que trata o caput deste artigo.

§ 59 Relativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 19
deste artigo, o valor das aquisi¢ées nGo poderd ser superior ao que vier a ser
fixado, por espécie de bem, pela Secretaria da Receita Federal.
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$ 10. Para efeito de interpretagdo do inciso | do § 32, o direito ao crédito na

aliquota de 60% (sessenta por cento) abrange todos os insumos utilizados
nos produtos ali referidos. (Incluido pela Lei n® 12.865, de 2013)

Como se nota, o paragrafo 32 do referido artigo determina os percentuais
aplicaveis as aliquotas basicas do PIS/Pasep e da Cofins para apura¢do do crédito
presumido previsto no caput do artigo. O artigo 42 da Lei n? 13.137, de 2015,
criou mais dois percentuais (50% e 20%) aplicdveis para o caso de recebimento de
leite in natura, ao inserir no §32 da Lei n2 10.925, de 2004, os incisos IV e V acima
transcritos. A vigéncia deste artigo 42 da Lei n? 13.137, de 2015, consoante
disposto no inciso VI do artigo 26 da mesma lei, se deu a partir de 01 de outubro
de 2015.

O critério diferenciador para o sujeito passivo aplicar o percentual de 50% ou 20%
a aliquota bdasica da contribuicdo é o fato de a pessoa juridica estar ou ndo
habilitada no Programa Leite Mais Saudavel, na forma do artigo 92-A da Lei n?
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10.925/2004. Caso esteja habilitada, aplica-se o percentual de 50%; em caso
contrario, o percentual sera de 20%. Ressalte-se que tal habilitacdo pode ser
provisdria ou a definitiva.

A Lei n2? 13.137, de 2015, também incluiu na Lei n? 10.925, de 2004, o art. 92-A, o
qual estabeleceu a possibilidade de os créditos presumidos da contribui¢do para o
PIS/Pasep e da Cofins relacionados a custos, despesas e encargos vinculados a
producdo e a comercializacdo de leite in natura serem utilizados para
ressarcimento em dinheiro ou compensacao com débitos de outros tributos,
obedecendo o seguinte cronograma:

Art. 992-A. A pessoa juridica poderd utilizar o saldo de créditos presumidos de
que trata o art. 82 apurado em relagdo a custos, despesas e encargos
vinculados a produgdo e a comercializagdo de leite, acumulado até o dia
anterior a publicagdo do ato de que trata o § 82 deste artigo ou acumulado
ao final de cada trimestre do ano-calenddrio a partir da referida data, para:

| - compensagdo com débitos proprios, vencidos ou vincendos, relativos a
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
observada a legislacGo aplicdvel a matéria; ou Il - ressarcimento em
dinheiro, observada a legislagdo aplicdvel a matéria.

§ 12 O pedido de compensagdo ou de ressarcimento do saldo de créditos de
que trata o caput acumulado até o dia anterior a publica¢do do ato de que
trata o § 82 somente poderd ser efetuado:

| - relativamente aos créditos apurados no ano-calenddrio de 2010, a partir
da data de publicagdo do ato de que trata o § 82;

Il - relativamente aos créditos apurados no ano-calenddrio de 2011, a partir
de 12 de janeiro de 2016;

Ill - relativamente aos créditos apurados no ano-calenddrio de 2012, a partir
de 19 de janeiro de 2017;

IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calenddrio de 2013, a
partir de 12 de janeiro de 2018;

V - relativamente aos créditos apurados no periodo compreendido entre 19
de janeiro de 2014 e o dia anterior a publicacdo do ato de que trata o § 82,
a partir de 12 de janeiro de 2019

(..)

§ 82 Ato do Poder Executivo regulamentard o disposto neste artigo,
estabelecendo, entre outros: (Incluido pela Lei n® 13.137, de 2015)
(Vigéncia)

| - os critérios para aprovacgdo dos projetos de que trata o inciso Ill do § 32
apresentados pelos interessados; (Incluido pela Lei n® 13.137, de 2015)
(Vigéncia)
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Il - a forma de habilitagdo proviséria e definitiva das pessoas juridicas
interessadas; (Incluido pela Lei n® 13.137, de 2015) (Vigéncia)

Il - a forma de fiscaliza¢Go da atuacdo das pessoas juridicas habilitadas.
(Incluido pela Lei n® 13.137, de 2015) (Vigéncia)

§ 99 A habilitagdo provisdria serd concedida mediante a apresentagdo do
projeto de que trata o inciso Ill do § 32 e estd condicionada a regularidade
fiscal de que trata o inciso | do § 32 . (Incluido pela Lei n® 13.137, de 2015)
(Vigéncia)

Conforme estabelecido no § 89, acima transcrito, o ato do Poder Executivo
que regulamentou a matéria foi o Decreto n? 8.533, de 30 de setembro de
2015, o qual dispés, nos art. 52 e 62, que o crédito presumido apurado no
percentual de 50% podem ser utilizados para compensacGo ou
ressarcimento. O crédito apurado no percentual de 20% somente poderd ser
utilizado para desconto das contribuicées devidas em cada periodo de
apuragdo:

Art. 5 o Os créditos presumidos apurados na forma prevista no art. 4 o
poderdo ser utilizados para desconto da Contribuicéo para o PIS/Pasep e da
Cofins devidas em cada periodo de apuragdo.

Pardgrafo unico. O crédito presumido ndo aproveitado em determinado més
poderd ser aproveitado nos meses subsequentes.

Art. 6 0 Os créditos presumidos apurados na forma prevista no inciso | do
pardgrafo unico do art. 42 poderdo ser utilizados para:

I - compensagéo com débitos proprios, vencidos ou vincendos, relativos a
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
observada a legislagdo aplicdvel a matéria; ou Il - ressarcimento em
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dinheiro, observada a legislagdo aplicdvel a matéria.

E, os artigos 72 e 17 do referido Decreto disciplinam a habilitacdo no Programa
Mais Leite Saudavel, nos seguintes termos:

DOS REQUISITOS PARA HABILITACAO NO PROGRAMA MAIS LEITE
SAUDAVEL

Art. 7 2 Sdo requisitos para habilitacGo no Programa Mais Leite Sauddvel e
para frui¢éo de seus beneficios:

| - a aprovagdo de projeto elegivel ao Programa Mais Leite Sauddvel pelo
Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento;

Il - a realizagéo, pela pessoa juridica interessada, de investimentos no
projeto aprovado no dmbito do Programa Mais Leite Sauddvel, na forma
prevista nos arts. 12 a 16;
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Il - a reqular execugdo do projeto aprovado no dmbito do Programa Mais
Leite Sauddvel , nos termos estabelecidos pela pessoa juridica interessada e
aprovados pelo Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento;

IV - o cumprimento das obrigagbes acessdrias estabelecidas pelo Ministério
da Agricultura, Pecudria e Abastecimento ou pela RFB para viabilizar a
fiscalizacdo da regularidade da execugdo do projeto aprovado no dmbito do
Programa; e V - a regularidade fiscal da pessoa juridica em relagdo aos
tributos administrados pela RFB.

[..]
Da habilitag¢do proviséria

Art. 17 . A pessoa juridica poderd requerer ao Ministério da Agricultura,
Pecudria e Abastecimento habilita¢Go proviséria no Programa Mais Leite
Sauddvel.

Pardgrafo unico. O requerimento de habilitacéo de que trata o caput poderd
ser apresentado em qualquer unidade do Ministério da Agricultura,
Pecudria e Abastecimento.

Art. 18 . Sdo requisitos para a habilitacdo provisdria da pessoa juridica no
Programa Mais Leite Sauddvel:

| - apresentagdo do projeto de investimentos de que trata o inciso | do caput
doart.7°9;

e Il - comprovagdo da regularidade fiscal da pessoa juridica em relagéo aos
tributos administrados pela RFB.

Art. 19. A habilitagéo provisdria da pessoa juridica no Programa Mais Leite

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Sauddvel ocorrerd automaticamente com a apresentag¢do do requerimento
ao Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento.

Sobre a questdo, a Solugao de Consulta Cosit n2 321, de 27 de dezembro de 2018,
n2 mesmo sentido ao exposto, elucidou varias questdes:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS EMENTA: LEITE IN NATURA E SEUS DERIVADOS. CREDITOS
PRESUMIDOS. APROPRIAGAO.

UTILIZACAO. TRIBUTACAO.

E permitida a apuragdo dos créditos presumidos da Cofins estabelecidos
pelo art. 82 da Lei n? 10.925, de 2004, em relagcdo a aquisicdo de leite in
natura utilizado como insumo na produgdo dos produtos destinados a
alimentag¢do humana ou animal relacionados n? caput do mesmo art. 82 da
Lei n? 10.925, de 2004, desde que atendidas as condigcbes previstas na
legislagdo.

Até 30 de setembro de 2015, os créditos presumidos em questdo eram
calculados com a aliquota de 60% (sessenta por cento) daquela prevista no

32




ACORDAO 3301-015.128 — 32 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10925.903493/2018-09

caput do art. 22 da Lei n? 10.637, de 2002, para os produtos de origem
animal classificados no Capitulo 4 da Nomenclatura Comum do Mercosul
(NCM), conforme previsto na antiga redag¢do do art.

82da Lei n® 10.925, de 2004.

A partir de 19 de outubro de 2015, os créditos presumidos em questdo sGo
calculados com a aliquota de 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no
caput do art. 22 da Lei n 0 10.637, de 2002, para o leite in natura, adquirido
por pessoa juridica, inclusive cooperativa, regularmente habilitada,
provisoria ou definitivamente, no Programa Mais Leite Sauddvel;, ou 20%
(vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 22 da Lei n® 10.637, de
2002, para o leite in natura, adquirido por pessoa juridica, inclusive
cooperativa, ndo habilitada no Programa Mais Leite Sauddvel.

Os créditos presumidos da Cofins de que tratam os incisos IV e V do art. 82
da Lei n® 10.925, de 2004, (dispositivos legais aplicdveis a partir de 1° de
outubro de 2015) ndo aproveitados em determinado més podem ser
mantidos para utilizagdo como desconto dos valores devidos dessa
contribui¢@io nos meses subsequentes.

Todavia, apenas os créditos presumidos da Contribuicdo para o PIS/Pasep
previstos n? inciso IV do § 32 do art. 82 da Lei n® 10.925, de 2004,
(dispositivo _legal aplicdvel a partir de 12 de outubro de 2015), que se

referem a pessoas juridicas habilitadas no Programa Mais Leite Sauddvel,

podem ser ressarcidos em dinheiro ou compensados com outros tributos

administrados pela RFB, observadas as regras da legislacdo especifica.

A apuragdio dos créditos presumidos da Cofins previstos no § 32 do art. 82 da
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Lei n? 10.925, de 2004, estd sujeita ao prazo prescricional previsto no art. 12
do Decreto n? 20.910, de 06 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o
primeiro dia do més subsequente ao de sua apurag¢@o, ou, no caso de
apropriagdo extempordnea, o primeiro dia do més subsequente aquele em
que poderia ter havido a apuragdo.

O saldo de créditos presumidos da Cofins apurados na forma do § 32 do art.

82 da Lei n? 10.925, de 2004, em relacdo a custos, despesas e encargos

vinculados a producdo e a comercializacGo de leite e de seus derivados

classificados nos cddigos da NCM mencionados no caput do art. 82 da

referida Lei, existente em 30.09.2015, pode ser ressarcido em dinheiro ou

compensado com outros tributos administrados pela RFB, conforme previsto

no cronograma estabelecido pelo art. 92-A, § 12, da mesma Lei n® 10.925,

de 2004, sem que haja necessidade de habilitacdo da pessoa juridica n®

Programa Mais Leite Sauddvel.

Os créditos presumidos da Cofins estabelecidos pelo art. 82 da Lei n® 10.925,
de 2004, ndo estdo sujeitos a incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep.
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SOLUGAO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA A SOLUCAO DE
CONSULTA COSIT N2 364, DE 11 DE AGOSTO DE 2017.

Dispositivos Legais: Lei n® 10.925, de 2004, art. 19, XII, art. 82 e art. 92-A; Lei
n? 10.637, de 2002, arts. 12 e 22; Decreto n® 20.910/1931, art. 12; IN RFB n®
1.590/2015; arts. 42 a 8% IN SRF n® 660/2006, arts. 52 e 10; IN RFB n®
1.717/2017, arts. 48 e 53. (Grifou-se)ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O
PIS/PASEP EMENTA: LEITE IN NATURA E SEUS DERIVADOS. CREDITOS
PRESUMIDOS. APROPRIACAO.

UTILIZACAO. TRIBUTACAO.

E permitida a apuracéo dos créditos presumidos da Contribuicdo para o
PIS/Pasep estabelecidos pelo art. 82 da Lei n® 10.925, de 2004, em relacéo a
aquisicdo de leite in natura utilizado como insumo na produ¢dGo dos
produtos destinados a alimentacGo humana ou animal relacionados no
caput do mesmo art. 82 da Lei n? 10.925, de 2004, desde que atendidas as
condigdes previstas na legislagdo.

Até 30 de setembro de 2015, os créditos presumidos em questdo eram
calculados com a aliquota de 60% (sessenta por cento) daquela prevista no
caput do art. 22 da Lei n® 10.637, de 2002, para os produtos de origem
animal classificados no Capitulo 4 da Nomenclatura Comum do Mercosul
(NCM), conforme previsto na antiga redagéo do art.

82da Lei n? 10.925, de 2004.

A partir de 19 de outubro de 2015, os créditos presumidos em questdo sGo
calculados com a aliquota de 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no
caput do art. 22 da Lei n 0 10.637, de 2002, para o leite in natura, adquirido
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por pessoa juridica, inclusive cooperativa, regularmente habilitada,
provisdria ou definitivamente, no Programa Mais Leite Sauddvel; ou 20%
(vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 22 da Lei n® 10.637, de
2002, para o leite in natura, adquirido por pessoa juridica, inclusive
cooperativa, ndo habilitada no Programa Mais Leite Sauddvel.

Os créditos presumidos da Contribuicdo para o PIS/Pasep de que tratam os
incisos IV e V do art. 82 da Lei n? 10.925, de 2004, (dispositivos legais
aplicdveis a partir de 1° de outubro de 2015) ndo aproveitados em
determinado més podem ser mantidos para utilizagdo como desconto dos
valores devidos dessa contribuicdo nos meses subsequentes.

Todavia, apenas os créditos presumidos da Contribuicdo para o PIS/Pasep
previstos n? inciso IV do § 32 do art. 82 da Lei n® 10.925, de 2004,
(dispositivo legal aplicdvel a partir de 12 de outubro de 2015), que se

referem a pessoas juridicas habilitadas no Programa Mais Leite Sauddvel,

podem ser ressarcidos em dinheiro ou compensados com outros tributos

administrados pela RFB, observadas as regras da legislacdo especifica.
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A apurag¢do dos créditos presumidos da Contribuicdo para o PIS/Pasep
previstos no § 32 do art. 82 da Lei n? 10.925, de 2004, estd sujeita ao prazo
prescricional previsto no art.

19 do Decreto n? 20.910, de 06 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o
primeiro dia do més subsequente ao de sua apuragdo, ou, no caso de
apropriagdo extempordnea, o primeiro dia do més subsequente aquele em
que poderia ter havido a apuragdo.

O saldo de créditos presumidos da Contribuicdo para o PIS/Pasep apurados
na forma do § 32 do art. 82 da Lei n® 10.925, de 2004, em relacGo a custos,
despesas e encargos vinculados a producdo e a comercializacdo de leite e de
seus derivados classificados nos cddigos da NCM mencionados no caput do

art. 82 da referida Lei, existente em 30.09.2015, pode ser ressarcido em

dinheiro_ou _compensado com outros tributos administrados pela RFB,

conforme previsto no _cronograma_estabelecido pelo art. 99-A, § 1° da

mesma Lei n® 10.925, de 2004, sem que haja necessidade de habilitacdo da

pessoa juridica no Programa Mais Leite Sauddvel.

Os créditos presumidos da Contribuicdo para o PIS/Pasep estabelecidos pelo
art. 82 da Lei n? 10.925, de 2004, ndo estdo sujeitos a incidéncia da
Contribuicéo para o PIS/Pasep.

SOLUGCAO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA A SOLUCAO DE
CONSULTA COSIT N2 364, DE 11 DE AGOSTO DE 2017.

Dispositivos Legais: Lei n® 10.925, de 2004, art. 19, Xll, art. 82 e art. 92-A; Lei
n?10.637, de 2002, arts. 12 e 22; Decreto n° 20.910/1931, art. 12; IN RFB n®
1.590/2015; arts. 42 a 82; IN SRF n? 660/2006, arts. 52 e 10; IN RFB n®
1.717/2017, arts. 48 e 53. (Grifou-se)
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Em conclusdo, o saldo de créditos presumidos referentes as aquisigdes de leite in
natura a ser utilizado como insumo, existente em 30/09/2015 poderia ser
compensado ou ressarcido de acordo com o cronograma previsto no §12 do art.
92-A, sem que houvesse a necessidade de habilitacdo da pessoa juridica no
Programa Mais Leite Sauddvel. A partir de 12 de outubro de 2015, apenas os
créditos presumidos das contribuicdes apurados por pessoa juridica inscrita no
Programa Mais Leite Saudavel(proviséria ou definitivamente) podem ser
compensados ou ressarcidos.

Aplicando-se a legislacdo ao caso concreto, constatou-se que a contribuinte
ingressou com o requerimento para habilitagdo no Programa Mais Leite Saudavel
junto ao Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento - MAPA em
24/06/2016, data em que, segundo o art. 19 do Decreto n? 8.533, de 2015,
ocorreu a habilitagdo proviséria:
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Art. 19 - A habilitagdo provisdria da pessoa juridica no Programa Mais Leite
Sauddvel ocorrerd automaticamente com a apresentagdo do requerimento
ao Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento.

Nota-se, por conseguinte, que estd correto o procedimento fiscal que indeferiu o
pedido de ressarcimento do crédito presumido apurado anteriormente a
24/06/2016, periodo em que a contribuinte ndo estava habilitada no Programa
Mais Leite Saudavel (proviséria ou permanente), ndo havendo, desse modo, a
possibilidade de ressarcimento do crédito presumido em questdo.

Assim, as glosas devem ser mantidas.
3. Do Onus da prova e necessidade de diligéncia e pericia.

Insiste a Recorrente com o argumento de que a fiscalizagcdo apenas presumiu que
ndo hd o direito ao crédito por ter sido utilizado os bens em determinado setor ou por ter
registrado o crédito em uma linha do Dacon e ndo em outra, que seria mais adequada. Ou ainda
que os bens do ativo imobilizado ndo estdo destinados a producao de bens ou que o CFOP ndo
gera créditos. Aduz que cabe a fiscalizacdo a prova da irregularidade.

Sustenta ainda, que do despacho deciséria se fundamenta em entendimentos
proprios e subjetivos, distanciados das disposi¢cdes legais e das orienta¢cdes da Administracdo
Tributaria, bem como das decisdes dos 6érgdos de jurisdicdo administrativa. Assim, pleiteia a
realizacdo de pericia ou diligéncia.

Pois bem. O processo administrativo é regido por diversos principios e um dos
principios norteadores é a busca verdade material, ou seja, o dever efetivo na busca da verdadeira
realidade dos fatos. Assim, a andlise de todos os fatos, informacGes e documentos que levem a
apuracdo da realidade dos fatos ndao é uma faculdade, mas o dever dos agentes publicos e
julgadores, ndao cabendo a estes deixar de analisar e apreciar provas que conduzam a elucidagao
dos fatos.

Assim, o principio da verdade material, embora norteador dos julgamentos deste,
ndo tem a finalidade de suprir a inércia da parte no que tange a efetiva comprovacdo do direito
postulado. O caso dos autos, trata de situacdo fatica em que a fiscalizacdo ndo conseguiu apurar a
certeza e a liquidez de todos os créditos pleiteados a Delegacia de Julgamento manteve a
conclusdo fiscal, uma vez que nos termos do artigo 333 do Cddigo de Processo Civil - Lei n2
5.869/1973 (vigente a época do pedido), compete a parte a comprovacdo do seu direito sendo
certo que nos casos de pedido de ressarcimento de créditos é 6nus do contribuinte demonstrar o
direito creditdrio.

Assim, como todos os documentos e argumentos apresentados pelo Recorrente no
curso da fiscalizacdao e em manifestacdo de inconformidade foi detidamente analisados em face da
legislacao aplicdvel ao caso. Ou seja, foi aplicado ao caso inquestionavelmente a busca da verdade
material, contudo a Recorrente ndo foi diligente em comprovar a composicdo e existéncia dos
créditos glosados.
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A realizacdo de diligéncia ou pericia pressupde que a prova ndo pode ou ndo cabe
ser produzida por uma das partes, ou que o fato a ser provado necessite de conhecimento técnico
especializado, fora do campo de atuacdo do julgador. Estando presentes nos autos todos os
elementos de convicgdo necessarios a adequada solucdo da lide, entende-se por desnecessaria a
realizagao.

4. Do direito a corre¢dao monetaria.

Por fim, a Recorrente insurge com argumento de que teria direito a correcao
monetaria (pela taxa Selic) sobre os valores parcialmente deferidos a partir do pedido de
ressarcimento. Tece consideragdes acerca dos créditos escriturais e restricdes imposta aos
aproveitamentos. Cita precedentes do STJ para amparar suas alegacoes.

Ocorre que, assim como consignado na decisdo Recorrida, o STJ no julgamento do
tema repetitivo 1003 — RESP 1.767.945/PR — firmou entendimento de que é devida a corre¢do
monetdria no ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime ndo
cumulativo apds escoado o prazo de 360 dias para a analise do pedido administrativo pelo Fisco
(art. 24 da Lei n. 11.457/2007), vejamos:

“..)

O termo inicial da correcdo monetdria de ressarcimento de crédito escritural
excedente de tributo sujeito ao regime ndao cumulativo ocorre somente apds
escoado o prazo de 360 dias para a analise do pedido administrativo pelo Fisco
(art. 24 da Lei n. 11.457/2007).

()

Em face da vinculacdo aos precedentes judiciais, a Instru¢cdo Normativa RFB n2 2055
de 06 de dezembro de 2021, regulamentou a aplicacdo da correcdo monetaria nos seguintes
termos:

Art. 148. O crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passivel de restituicao
ou de reembolso, sera restituido, reembolsado ou compensado acrescido de juros
equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custddia
(Selic) para titulos federais, acumulados mensalmente, e de juros de 1% (um por
cento) no més em que:

| - a quantia for disponibilizada ao sujeito passivo;

Il - for entregue a declaracdao de compensacdo ou for efetivada a compensagao na
GFIP; ou

Il - for considerada efetuada a compensacdo de oficio, conforme a data definida
nos incisos | e Il do art. 96.

()

Art. 151. N3o haverd incidéncia dos juros compensatérios sobre o crédito do
sujeito passivo:
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| - se a restituicdo for efetuada no mesmo més da origem do direito creditdrio;

Il - no caso de compensac¢do de oficio ou compensacdo declarada pelo sujeito
passivo, se a data de valoracdo do crédito ocorrer no mesmo més da origem do
direito creditorio;

Il - no ressarcimento ou na compensacgao de créditos do IPI, da Contribuicdo para
o PIS/Pasep, da Cofins e relativos ao Reintegra, ressalvado o disposto no art. 152;
e

IV - na compensacao do crédito de IRRF relativo a juros sobre capital préprio e de
IRRF incidente sobre pagamentos efetuados a cooperativas a que se referem o
art. 81 e o caput do art. 82, respectivamente.

Art. 152. Na hipétese de ndo haver o ressarcimento de créditos do IPI, da

Contribuicdo para o PIS/Pasep, da Cofins e relativos ao Reintegra, no prazo de

360 (trezentos e sessenta) dias da data do protocolo do pedido de

ressarcimento, aplica-se a parcela do crédito ndo ressarcida ou hdao compensada

0 acréscimo de que trata o caput do art. 148.

§ 12 No cdlculo dos juros de que trata o caput, sera observado como termo inicial
0 3612 (trecentésimo sexagésimo primeiro) dia contado da data do protocolo do
pedido de ressarcimento original.

§ 22 O termo final da valoragdo do crédito objeto de pedido de ressarcimento
deverd ser:

| - na hipdétese de ressarcimento, quando a quantia for disponibilizada ao
contribuinte;

I - na hipdtese de compensagdo declarada, quando houver a entrega da
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declaragdo de compensacgao original; e lll - na hipdtese de compensagdo de oficio,
guando ela for considerada efetuada.

Assim, o direito a corre¢do da Selic se aplica sobre créditos a partir do 3612 dia da
data do protocolo do pedido de ressarcimento e ndao desde a data do protocolo como pretende a
Recorrente, razao pela qual o recurso ndo deve ser provido neste ponto.

Dispositivo:

Diante do exposto voto em conhecer parcialmente do recurso voluntario e, em dar
parcial provimento para reverter as glosas sobre fretes pagos na aquisicao de leite in natura e
material de embalagem, aplicando a correcao da Selic nos termos do artigo 148 da Instrucdo

Normativa RFB n2 2055 de 06 de dezembro de 2021 sobre estes créditos adicionais a partir do
3612 dia da data do protocolo do pedido de ressarcimento.

Assinado Digitalmente

Keli Campos de Lima
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